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Unidade Requisitante: Diretoria Legi slativa

Fontel
x) l- Recursos Próprios

)7- Convênio Estadual

PTRES:

2001.0000

Aplicação Programada:
Administração da Càmara Municipal de Rio Branco

Quantidade
PedidaUnidadeDescriçãoItem

250
01

SERVIÇOS DE COFFEE BREAK, contendo salga
assados, fritos, porções quentes, bebidas quentes, refrigerantes,
sucos naturais de frutas, conforme composição descrita no item 001

da tabela constante do item 2 do TR, bem como outras condiçóes

dinhos frios,

150Pessoa

SERVIÇOS DE BUFFET, contendo entrada, pratos principais,

bebidas e sobremesas, conÍorme composição descrita no item 002

da tabela constante do item 2 do TR, bem como outras condiçÕes
deste TR.

Observações/Justificativas Contratação de pessoa física/jurídica especializa

letos conforme especificação no TR.

da em serviço de Buffet e

Coffee Break comp

f"onCheÍia lmediata:Assinatura e carimbo do requisitante

CÂMARÁ MUNICIPAL DE RIo I 'Datâ 
I

BRANCo-ACRE 
Iilâ:Xf,reMateriar/ou I 

tírttrzozt 
I

| 
(x) E*ecuÇão de Serviços /ou Obras I I

Natureza da Despesa:

33903900

I t deste TR.

l.,l

Pessoa 
I
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO

1.1.O presente Termo de Referência tem por objeto a contrataçáo de pessoa física e/ou
juridica especializada em serviço de Buffet e coffee break completos para atender as

necessidades da câmara Municipal de Rio Branco, conforme detalhamento
constante do item 2 deste Termo de Referência.

2 ESPECIFICAçÕES MíNIMAS

2.1. os SERVI COS DE COFFEE BREAK deverão te ra seq uinte composicão mínima:

2.í.1. Salgadinhos Fritos (tipo pastel de came, coxinha de frengo' quibe de trigo, quibe de

afÍoz.
2.1.2. Bebidas: Água sem gás; Sucos naturais de frutas (tipo verde, maracuiá, acerola,

abacaxi com hortelã, cajá, caiu, goiaba).

2.1 .3. Ao realizar a composição acima, observar o seguinte:

2.1 .3.1. Servir açúcar e adoçante para as bebidas;

2.1 .3.2. Quantitativo mínimo por pessoa: 250m1 de bebidas, 12 unidades de sâlgados.

Para os sucos, servir no minimo 3 (três) sabores.

2.2. os SERVICOS DE BUFFET deveÉo ter a seq uinte composicão mínima:

2.2.1. Bufret 1. Salada Americana (alface americana, úcula, agrião, tomete cereja, manga

e palmito) 2. Filé ao molho madeira 3. Arroz Branco 4. Batata palha ou purê de

macaxeira

ITEM oEscRçÃo UNIDADE QTD,
PREçO

UNIT.

PREçO
TOTAL

SERVIçOS DE COFFEE BRÉAX
coMPosrçÃo MíNtMA:

001

Salqadinhos Fritos (tipo pastel dê carne, coxinha de frango, quibe de trigo'

quibe de arroz.

8eóid€s: Água sem gás; Sucos naturais de frutas (tipo verde, maracujá,

acerola. abacaxi com hortelé, cajá, caju, goiaba)

POR

PESSOA
250

SERVIçOS OE BUFFEÍ
cARDÁPro (BUFFET):
BuÍfêt: 1. Salada Americana (alface ãmericana, rúcúla, agnão, tomate cerêja,

manga e palmito); 2. Filé ao molho madêira; 3. Batata palha ou purê de

macaxeira: 4. Anoz branco
Bêbidas: 1. Água mineral §em gás. 2. Ate 04 tipos de suco naturel (a escolher)

POR

PESSOAI,
150





-sc,?to 
oE R'o àâ4,-

+"-'%

E
_

ESTAOO DO ACRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

2.2.2. Bebidas: 1. Água mineral sem gás. 2. Até 04 tipos de suco natural (a escolher)

3. OAJUSTIFICATIVA
3.1. Esta contrataçâo por dispensa de licitaçáo está embasada no inciso lll, aí. 26 da Lei

8.666/93.
3.2. A necessidade de contratagâo de Pessoa(s) interessadas, do ramo do objeto, decone da

realização de eventos promovidos pela Câmara Municipal de Rio Branco tais como:

comemoraçâo a datas alusivas, entrega de títulos e honranas, bem como outros eventos

institucionais, corporativos e correlatos promovidos pela CMRB ao longo do exercício,

3.3. A aquisição e entrega dos matenais perecíveis (alimentos prontos) cuja entrega deve ser

feita na data da realização do êvento ao longo do ano de 2021, embasa o presente

procedimento.

4. CONDTçOES ESPECIAIS
4,1. PARA O ITEM O,I - COFFEE BREAK

4.1 .1. O número estimado de pessoas por coffee break: variável, mínimo de 3o(trinta),

máximo de 250 (duzentos e cinquenta) pessoas, podendo, excepcionalmente,

ultrapassar lal estimativa;

4.1 .2. Dias de prestação do serviço: de segunda a sexta-íeira, nos lurnos da manhã, tarde

e/ou noite(eventualmente) e, excepcionalmenle, aos sábados e domingos nos tumos da

manhã, terde, noite e feriados.

4.1.3. A CONTRATADA será responsável pelo serviço do coffee break como: fomecer os

insumos necessários como: mãos de obra (garçons e copeiras) para os serviços objeto

deste termo de referência, e ainda, mesas, toalhas, arranjos, talheres, copos, louças,

garrafas térmicas, jarras, guardanapos, descartáveis, material de copa e cozinha, dentre

outros, limpos e em bom estado de conserva$o, bem como retirar do evento os

mesmos quando autorizado pela CONTRATANTE;

4.1.4. O material mínimo necessário para os itens 001 - Coffee Break: copos de vidro,

talheres de inox, travessas e bandejas de inox, pegadores de inox;

4.1.5. Não será permitido o uso de material descarlável;

4.1.6. A Contratada deverá dispor de complementos como: Açúcar, adoçânte, guardanapos

de papel folha dupla e gelo em baldes de inox para compor as mesas cêntrais e de

apoio.

4.1 .7 . As bebidas deverão ser servidas em jarras de vidro, ganafas térmicas;

4.1.8. A execução do contrato acontecerá no Município de Rio Branco - Acre, ficando a

cargo da contratada eventuais custos com entrega ou transporte da infraestrutura
necessária ao bom atendimento do objeto descrito neste termo de referência.

c3

pa

4.2. PARA O ITEM 03 . SERVIçO DE BUFFET

DIREX
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4.2.1. A contrâtada deverá fomecer toda infraestrutura necessária à solicitafro, tais como:

pratos em porcelana de jantar e almoço, talheres em inox 0anlar, almoço), copos em

vidro, taças em vidro com haste, vasilhas para servir, jarras em vidro, bandejas em inox

cobertas com toalhas em tecido branco, guardanapos de papel tamanho 30x30cm e de

pano tamanho 40x40cm, molheira, geleira e garçons, bem como mesas, toalhas,

cobremanchas e cadeiras.

5. RECOMENDAçÕES E EXIGÊNCIAS BÁSICAS QUANTO A EXECUÇÃO t}OS SERVIçOS

5.1. As recomendações abaixo não são taxativas, podendo ser modificadas pelo gestor do

crntrato, em comum acordo com a(s) pessoas vencedora(s), às circunstâncias do evento
(intemo ou extemo), inclusive quanto à necessidade de montagem e anumafro das mesas
(quando for o caso):

5.1 .2. Do preparo dos alimentos:

5.1 .2.1 . Os alimenlos deverão ser preparados na cozinha da contratada com a
utilização de matéria-prima e insumos de primeira qualidade, sendo admitida a

utilização de alguns produtos semielaborados considerados essenciais ao
processo.

pa

e 4
DIR

5.1 . 1 . Da apresentação dos funcionários:
5.í.1.1. A contratada indicará, entre os íuncionários que trabalharão em cada

evenlo, um preposto para supervisionar a execuÉo dos serviços e
providenciar os ajustes que se veriÍicarem necessários;

5.1 .1 .2. os funcionários deverão apresentar-se devidamente asseados, com
cabelo curto ou preso, barbeados, bem como com unhas aparadas e limpas;

5.1.1.3. Os cozinheiros, confeiteiros e ajudantes de cozinha, além de

uniíormizados, paÍa maior higiêne no manuseio dos alimentos, deverão

trabalhar com a câbeça devidamente coberta, utilizar luvas e máscaras
descartáveis, avental (sendo obrigatório o uso de avental de pano junto ao

fogão), além de bota de plástico;

5.1 .1 .4. Os funcionários deveráo utilizar para sua assepsia, no locâl do trabalho,
escova e sabão bactericida fomecidos pelo fomecedor beneficiário;

5.1 , 1 .5. Os funcionários deverão se conduzir de modo conveniente e compatível
com o exercício das funçóes que lhes forem atribuídas;

5.1.1.6. A contratada deverá substituir qualquer empregado que não atenda às
exigências contratuais ou cuja conduta seja inconveniente ou incompatível
com o exercício das funçôes que lhe forem atribuídas.





pa

_\?\o oE R/o

.+v'
f-

E
qÊ

,
p 05

DIR x

AÉC

ESIAOO OO ACRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

5.1 .2.2. Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da contratada com a
utilização de matéria-prima e insumos de primeira qualidade, sendo admitida a

utilizaçâo de alguns produtos semielaborados considerados essenciais ao

processo.

5.1 .2.3. O transporte das matérias-primas, insumos e produtos semielaborados deverá

ser realizado em veiculo apropriado, devidamente higienizado e climatizado. Os

gêneros alimentícios - dependendo de sua natureza - deverão ser acondicionados

em recipientes térmicos hermeticamente fechados

5.1 .2.4. Os funcronários da contratada deverâo empregar hipoclorito de sódio, ou

produto equivalente, para a assepsia das verduras e frutas a serem usadas no

preparo dos alimentos.

5.1 .2.5. Os alimentos preparados deverão obedeceÍ, em todas as fases, as técnicas

conetas de culinária, ser saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as

características próprias de c€da ingrediente, assim como os diferentes fatores de

modificação - fisico, químico e biológico - no sentido de assegurar a preservação

dos nutrientes.

5.1 .2.6. Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que

contenham qualquer parte em madeira (tais como: tábua, colher, cabo de faca,

etc.), devendo substituí-los por utensílios fabricados com polietileno.

5.1 .2.7. Os alimentos prêparedos para determinado evento e faturados em nome da

CMRB deveráo ser consumidos no proprio evento ou, no câso de eventual

excedente, deverão ser entregues à CMRB para a destinação que venha a ser

definida.

5.1 .2.8. Qualquer tipo de alimento antenormente preparado pela contratada náo poderá

ser reutilizado no preparo das refeições a serem servidas nos eventos organizados
pelaCMRB.

5.1 .2.9. A contratada deverá observar rigorosamente a legislação sanitána e as normas

regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas pelos

órgãos públicos competêntes.

5.1 .2.10. Em caso de interdiçáo das instalaçôes próprias do fornecedor beneficiário, em

decorrência de eventual auto de infração, o contrato poderá ser rescindido de pleno

direito, adotando a CMRB as providências cabíveis.

5.1 .3. Dos alimentos:

, .l;
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5.1.3.1. A quantidade a ser servida deve estar adequada ao número de convidados;
não deve, portanto, ser excessiva tampouco denotar escassez, sobretudo para os

convidados servidos por último.

5.1 .3.2. Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos nas travessas e

bandejas, inclusive no que se refere à distribuiÉo de cores; certa originalidade na
decoraçáo das travessas, sem exageros, também deve ser considerada; especial
atenção deve ser dada para que molhos de um prato não afetem negativamente
suas guamições. Os molhos podem ser servidos separadamente.

5.1.3.3. Por solicitaçâo do gestor, todo fornecimento de alimento e/ou bebidas, em
qualquer modalidade, deverá prever a possibilidade de adequação do cardápio
para casos de restrição alimentar.

5.1 .4. Das mesas (para o item 01 - COFFEE BREAK):

5.1 .4.1. As mesas deverâo estar impecavelmente dispostas: toalhas e guardanapos

bem passados, pratos, copos, talheres e demais apetrechos de primeira linha e
perfeitamente limpos;

5.1 .4.2. Deverão sempre ser utilizados para a anumação das mesas, toalhas até o

châo e sobretoalhas a meia-altura do châo. As toalhas e sobretoalhas podem ser
substituídas por jogo americano, e critério do gestor;

5.1.4.3. CabeÉ a contratada, a monlagem das mesas a serem utilizadas quando da
prestaçâo dos seNiÇos.

5.1.5. Do material:

5. 1.5.1. Os apetrechos em metal, inox, prata, porcelana e cristal (talheres de mesa e

de seNiço, bandejas, baixelas, travessas, bules, açucareiros, porta-adoçantes,
réúauds, entre outros), em modelo liso ou sem ornamentos excessivos.

5.1 .5.2. As louças deverão ser em porcelana, sem omamentos excessivos.

5.1.5.3. Os copos deverão ser em vidro ou cristal, transparenles, sem ornamentos
excessivos.

5.1 .5.4. As janas para água e sucos deverão ser em vidro lransparenle, incolor e liso
ou metal inox.

5.1.5.5. A contratada deverá fomecer todo o material necessário para a execução dos
serviços.

5.1.5.6. Observação: Este rol é somênte exemplificativo e não taxativo. Assim
sendo, mesmo que alguns outros materiais necessários não estejam
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descritos, êlês ainda serão dê rêsponsabilidadê da contratada para a devida
execução do serviço.

5.1,6. DOS SERVIÇOS:

5.'1 .6. 1 . Maítres e gaçons devem estar correla e uniformemente vestidos, com

aparência asseada e barbeados, com cabelos presos. Seus uniformes deverão ser
confeccionados com materiais de pÉmeira qualidade.

5.1.6.2. O seNiço, deve ser dividido por áreas, de forma a assegurar que todos os

convidados sêjam seNidos igual número de vezes de cada prato ou bebida.

5.1.6.3. Todos os preparativos necessários devem estar concluídos no horário

marcado para a realizaÉo do evento, evitando-se atrasos e outros lranstornos.

5,1.6.4. Devem ser rigorosamente observadas as quantidades, variedades e

sequências descritas para cada tipo de seNiço.

5.1.6.5. Os serviços devem ser prestados durante tempo razoável, de acordo com a

modalidade servida.

5.1.6.6. Os Salgadinhos Fritos devem ser entregues quentes ou mornos, mas nunca
frios ou congelados.

6. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Lei 8.078 de 11 de

setembro de 1990, e suas

alteraÇôes

Dispôe sobre a proteÉo do consumidor e dá outras
providências

de iunho de 1993, e suas
altera , subsidiariamente

lnstitui noÍmas para licitaçôes e contratos da

Administraçáo Pública

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado até o 50 (quinto) dia útil após o recebimento das notas

apresentação da nola fiscal referente à entrega dos materiais e dos documentos de

regu laridade fiscal e trabalhista.

7.2. A nota fiscal deverá ser preenchide em nome da Câmara Municipel de Rio Branco endereço

Rua Hugo Carneiro, n0 567, Bosque, Rio Branco, AC, devendo constar no corpo da Nota

Fiscal do Empenho;

Lei Federal no 8.666. de 21
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7.3. O pagamento estaÉ condicionado ao atesto da nota fiscal feito pelo (a) fiscal do contrato,
que terá o prazo de ate 02 (dois) dias úteis para análise e aprovaÉo da documentaÉo
apresentada pela contratada em contraste com o seNiço executado.

7.4, Ocorendo devolução da nota fiscal/fatura por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-
á a partir da nova data de entrega no protocolo da CONTRATANTE.

7.5. No caso de atraso do pagamento, a CONTRATANTE inconerá em coneção monelária com

base no IPCA para o período, com vistas a manter o equilíbrio econômico-Íinanceiro do

contrato.

7.6.O contrato será substituído pela nota de empenho, conforme $ 40 do artigo 62 da Lei

8.666/1993.

8. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRA
Fontê dê
Recursos

2001.m00 3.3.90 39.23 - Festividades e

homenagens

100
(Recursos
Próprios)

9. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

9.1. Para o fomecimento dos ITENS 001 (Coffee Break) - a CONTRATADA deverá comparecer
no local onde serão prestados os serviços, com antecedência mínima de 2(duas) horas para

que haja tempo hábil para organizaçâo, omamentação e preparação do material;

9.2. local de fornecimento e da prestação dos serviços ocorrerá no município de

Rio Branco/Acre, no edifício sede da CMRB ou outro local indicado e iníormado pela

CONTRATANTE.

9.3. A informaÉo sobre o local de entrega de todos os itens (endereços e horários)
deverá ser encaminhade a contratada com ântecedência de pelo menos 24 (vinte e quatro) horas
pelo CONTRATANTE;

10. DA SUBCONTRATAÇAO

10.1, O contratado, na execuSo do contrato, sem pÍejuízo das responsabilidades
contratuais e legâis, somente poderá subcontratar, mediante concordância da Contratantê;

10.2. A subcontratação não exime a CONTRATADA das obrigaçôes e responsabilidades
decorrentês de contratação;
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10.3. A CONTRATADA responderá portodos os atos do subcontratado

1í. OUTRAS CONDTçOES

11.1. No valor da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES,
ENCARGOS SOCIAIS E DEMAIS DESPESAS, pertinentes à entrega do objeto. Caso o
produto necessitar de troca, as despesas também ficam a cargo do fornecedor;

11.2. O produto êstará sujeito à aceitaÉo pela CMRB, o qual caberá o direito de recusar,
caso não esteja(am) de acordo com o espeoÍicado;

1 1.3. O quantitativo a ser entregue deverá ser de conformidade com o pedido emitido pelo

fiscal do contrato;

11.4, Qualquer atraso na execução das obrigaçóes assumidas deverá, obrigatoriamenle,
constar de justificativa protocolada na CMRB, órgão emitente da Nota de Empênho, dirigida
à autoridade competente, alé o 20 (segundo) dia útil anterior à data prevista para o
fornecimento do material ou prestação dos serviços;

11.5. Nâo acolhida à justificativa de atraso ou não lendo sido apresentada, o contratado
sujeitar-se-á a mulla nos seguintes termos:

11.5.1. Multa de 1Oo/o (dez por cenlo) calculada sobre o valor total do contralo e dos

termos aditivos se for o caso. A multa será descontada de qualquer fatura ou crédito que

a CONTRATADA tiver com a CoNTRATANTE, conforme o caso e coneçâo diária

mnforme abaixo:

11.5.2. Pelo atraso injustificado durante a execução do contrato, seÉo aplicados os
juros mora de 0,33% por dia de atreso injustificado, calculada sobre o valor total da
parcela a ser entregue, no limite máximo de 1Oo/o (dez por cento);

11.5.3. O desconto das mullas e juros de mora previstos nos itens í5.5.1 e 15.5.2,
quando aplicados, serão desconlados dos pagamentos eventualmente devidos pelo

CONTRATANTE ou cobrados judicialmenle.

í'1.6. Para recebimento de dêmandes e para entrêges, a CONTRATADA deverá
disponibilizar atendimento telefônico e e-mail, no horário comerEial, de segunde a sexta-feira
das 08:00 às 18:00h, e aos sábados das 08:00 às 13:00h, e, caso seja necessário,
atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo complementar para a

CONTRATANTE;

/
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11.7. A CONTRATADA náo poderá alterar o cardápio, salvo motivo de forçâ maior ou caso
fortuito e mediante solicitaÉo prévia ao CONTRATANTE que irá avaliar e, desde que não

haja impacto no preço, nas características, na qualidade e na pontualidade do fomecimento,
poderá, a seu crilério, autorizar a alteraÉo solicitada;

í '1.8. Essa solicitaÉo de alteraÉo deveÉ ocorrer no mínimo 8 (oito) horas antes do evento;

í 1.9. A CONTRATADA deveÉ manter controle de qualidade e absoluta higiene no preparo,

manipulaÉo, armazenemento e transporte dos alimentos, bebidas e demais itens;

11.10. Os itens, objeto deste termo, deverão ser entregues no local, data e hora indicados
pelo CONTRATANTE, adequadamente acondicionados em recipientes térmicos que
proporcionem sua adequada conservação e temperatura apropriada para os alimentos e
bebidas;

11.11. Todos os custos com o fomecimento são de responsabilidade da CONTRATADA,
incluindo a preparação dos alimentos, acondicionamento, embalagens, descartáveis,
transporte (delivery), conÍerência da entrega junto com o representante do CONTRATANTE
e, quando solicitado pelo CONTRATANTE, também auxiliar (no momenlo da entrega) na

disposição dos itens na(s) mesa(s) onde os mesmos serão seNidos;

11.12. ESTÁ INCLUÍDO nas obrigaçóes da CONTRATADA disponibilizar pessoa(s) de sua

êquipe para servir os ITENS aos participantes, durante os eventos realizados pelo

CONTRATANTE.

11.13. A CONTRATADA será remunerada pelo preço por pessoa multiplicado pelo número
de pessoas por evento suprido;

11.14. Os quantitativos a serem entregues não poderão ser alterados pela CONTRATADA
sem anuência do CONTRATANTE;

1í.15. É responsabilidade da CONTRATADA, servir os alimentos em perfeitas condições de
consumo, dentro de seu prazo de validade, sem propriedades tóxicas ou alergênicas,
responsabilizando-se pela qualidade dos mesmos, restando certo que a CMRB nâo
disponibilizará ao fornecedor, fritadeira, fomo, fogão, freezer, geladeira, e quaisquer outros
possíveis equipamentos, não cabendo nenhuma responsabilidade da guarda daqueles
porventura utilizados na prestaÉo do serviço;

11.'16. Será enlendida como perfeitas condições de consumo os alimentos servidos dentro
das características de aquecimento (pratos quentes, etc) ou refrigeração (pratos frios, sucos,
etc);

DIREX
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11.17. Manter, por si, por seus prepostos e empregados, devidamente uniformizados, em
quantitativo suÍiciente para cumprir Íielmente as especiÍicaçóes da prestação do serviço, para

cada ponto de serviço e dentro das normas exigidas por lei;

11.18. Os produtos a serem utilizados nas montagens das mesas deverão ser novos ou
estarem em bom estado de uso, sem que estejam trincados, quebrados, com rachaduras ou

lascados, bem como, no que se refere à qualidade e quantidade dos materiais;

11.19. Todos os gêneros alimentícios deverâo ser preparados no dia do consumo;

11.20. As bebidas deverão ser entregues refrigeradas, acondicionada em caixa térmica, com
gelo, de modo que a temperatura seja preservada alé o momento do consumo,

'l'l .21. A cargo do CMRB, através do gestor do contrato, poderá, a qualquer momento,

realizar diligência nas dependências da CONTRATADA, para verificar se a mesma atende as

condiçóes mínimas para a perfeita execuçáo contratual;

11.22. A CONTRATADA deverá mantet contÍole de qualidade e absoluta higiene no prepaÍo,

manipulaÉo, armazenamento e transporte dos alimentos, bebidas e demais itens, adotando

os procedimentos da RESoLUÇÃO N" 216, DE í5 DE SETEMBRO DE 2004 da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas

Práticas para SerViços de Alimentaçâo.

12. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

'12.1. A execuçáo, acompanhamento e fiscalizaÉo dos serviços serão de responsabilidade

da Assessoria de lmprensa e Cerimonial da CMRB na condição de representante do

CMRB/AC, em conformidade com o ad. 67 da Lei n0 8.ô66/93, tendo como atribuições

mrnrmas

12.1.1 .

12.1.2. atestar os documentos da despesa quando mmprovada a íiel e coneta
execuçáo do objeto para fins de pagamento, bem como apresentaÉo de relatório de

acompanhamento e execução em conformidade com o objeto que será contratado;

12.1.4. requerer com antecedência mínima de 3o(trinta) dias ao setor competente, as
pronogaçôes e aditivos, se necessário e devidamente justiÍicado;

Acompanhar a execuçáo fÍsico-financelra do contrato;

12.1.3. acompânher, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusules contraluais,
observando os prazos de vigência e execuçáo;
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12.1 .5. comunicar formalmente à autoridade superior quaisquer inegularidades que
possam ocorrêr,

12.1.6. exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de lodas as obrigaçóes contratuais
assumidas, constantes das cláusulas e demais condiÉes do edital da licitação e seus
anexos;

12.1.7 . recusar serviço irregular, diverso daquele que se encontra especificado no

edital e seus anexos;

12.2. A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeiçóes técnicas ou vícios redibitórios, e, na oconência desta, não implica em co-
responsabilidade da AdministraÉo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei no 8.666, de í993.

'l.2.3. O repÍesentante da Administração anotará em registro póprio todas as ocoÍrências
relacionadas com a execuçào do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que íor necessário à regularizaçáo
das falhas ou defeitos obseNados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Efêtuar o pagamento, na forma especificada neste termo de reíerência (item 7)

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os pÍodutos em desacordo com o proposto;

13.3. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregulandâdes que venham oconer,
em funÉo da entrega dos produtos;

'13.4. A CMRB não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contEtada
com terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do presente contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em deconência de ato da CONTRATADA e de seus
empregados, prêpostos ou subordinados;

í 3.5. A solicitação para fomecimento se daÉ através de pedido e será encaminhada à
Contratada informando a quantidade de pessoas, data, hora local de sua realização com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

y'/t

a
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OBRIGAÇOES DA CONTRATADA14.
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14.1. Zelar pela padronização e qualidade dos produtos fornecidos;

'14.2. Substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, o fornecimento quando

apresentar-se insalubre, com vestígios de deterioraÇâo ou por outro motivo apurado pela fiscalização
da CMRB, ou pela Vigilância Sanitária;

14.3. A contratada deverá utilizar insumos de primeira qualidade na elaboração do
que irá fornecer, devêndo apresentar sabor e aspecto saudável;

14.4. As embalagens utilizadas tanto para acondicionamento, quanto para transporte
deverão garantir a qualidade dos alimentos, sêm alteração de suas características físicas, físico-
químicas ou microbiológicas, e transportados em srixas e embalagêns adequadas, a fim de evitar
variações e deterioraÉes durante o percurso do transporte;

14.5. Ressarcir a CMRB do equivalente a todos os danos deconentes de
paralisaçáo ou interrupÉo do fomecimento do objeto licitado, exceto quando isso oconer por
exigência do póprio Contratante, ou ainda por caso fortuito ou força maior devidamente comprovado;

14.6. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários,

securitários, taxas, impostos e quaisquer oulros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal

necessário a execut'o do objeto do contrato;

14.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a
causar a CMRB ou a terceiros, tendo como agente a CoNTRATADA, na pessoa de prepostos ou
estran hos;

14.8. Promover a entrega do objeto no prazo, local e condiçôes propostas, sem
qualquer ônus adicional ao CMRB;

í4.9. Responsabilizar-se por todos os ônus, relativos ao fomecimento dos produtos
a si adjudicados, inclusive írete, desde a origem até sua entrega no local de destino;

'14.í0. Manter durante toda a vigência do Conlrato, as condiçôes de habilitação
exigidas na licitação;

14.íí. Substituir imediatamente qualquer alimento ou produto que não atendam ao
disposto no Termo de Referência sem direito a ressarcimento e sem ônus para a CONTRATANTE;

14.12. Observar rigorosamente, a legislação sanitária e as normas regulâmentares
sobre higiene emanadas pelos OÍgãos competentes;

14.13. Responsabilizar-se por todas as provadências, cautelas e obrigaÇóes
estabelecidas na legislação especííice de acidente de trabalho, quando, em ocorrências da espécie,
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íorem vitimas seus empregados ou prepostos no desempenho dos serviços ou em conexão com
estes, ainda que veriÍicado o acidente em dependências da Contratante.

15. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
15.í. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no

10.520, de 2002, a Contratada que:

15.1.1 . lnexecutar tolal ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contrataçâo;

15.1 .2. Ensejar o retardamenlo da execuçáo do objeto;

15.1.3. Fraudar na execução do contrato;

15.1 .4. Comportar-se de modo inidôneo;

1 5.1 .5. Cometer fraude fiscal;

15.'í.6. Não mantiver a proposta.

15.1.7 . A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

acima Íicará sujêita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

san@es:

15.í.8. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acanelem

prejuízos signiÍicativos para a Contratante;

1 5.1 .9. Multa moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

1 5.1 . 1 0. Multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contralo,

no caso de inexecução total do objeto;

1 5. 1 .1 1 . Em caso de inexecuçâo parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.1 .12. Suspensáo de licitar e impedimenlo de conlratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Adminislraçâo Pública opera e atua concrêtamente,

pelo prazo de até dois anos;

15.1.13. lmpedimênto de licitar e contratar com a União, Estados e Municípios pelo

prazo de até cinco anos;

15.1.14. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
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Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÉo ou até que seja

promovida a reabilitaçáo perante a própÍia autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sêmpre que a Contratada ressarcir â Contratante pelos prêjuízos

causados.

15.1.15. Também ficam sujeitas às penalidades do an. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de

1993, a Contratada que:

15.1.í6. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.1.17. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

I 5. 1 .1 L Demonstre náo possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo em

virtude de atos ilícitos praticados.

15.1.19. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei no 9.784, de 1999.

15.1 .20. A autoridade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideraÉo â

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Contratante, observado o princípio da propoÍcionalidade.

16. DAS DISPOS|ÇOES FtNAtS

'16.í. Todas as despesas relativas à execuçáo do objeto, tais como: mão de obra, impostos,
taxas, emolumentos, leis sociais, etc., conerão por conta da Contratada;

16.2. As normas que disciplinam este procedimento serâo sempre interpreladas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataÉo;

16.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposiçôes cons
8.666/93, com suas posteriores alterações e legislação conêlata.

tlntes da Lei no
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CATA ODE

NOME FANTASIA:
j

J. -6

CNPJÔA

COFFEE BREAK E BUFFET
B]o EÍO deao e e5reSaContrataç ai?ad emmp pecra deo5 UB ffet coÍfee kBrea coservrç oset nco forme ca no TRmpl especifi ç5

Item DESCRTçÁO UND QTD
Valor

Unitário Valor
Totat

SERVIÇOS DE COFFEE BREAK, contendo salgadinhos írios,
ãssados, íritos, porções quentes, bebidas quentes, reírigerantes,
sucos naturais de ftutas, conforme composiÇáo descÍita no item
00'l da tabela constante do item 2 do TR. bem como o

içoes desle TR.

3B,oo 9,5oo

SERVIÇOS DE BUFFET, contendo êntradâ, pratos principais,
bebidas e sobremesas, conforme composição descrita no item
00'l da tabela constantê do item 2 do TR, bem como
condiçóes deste TR.

150
Llí' oo 6 '.?n

DATA DA PROPOSTA ,4!)lJ

Assinatura

Declaro sstsr ciêare do Termo de reíerência.

60proposta

I 250
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COTAÇAO DE PREÇOS

NOMEFANTASLT:JE,m
RAZÃOSOCIAL:"ÀP }
êNpr,ói.a:, . uYo /oôo t' to

r \r.^r. c.q^.,(s Ji<-Cra íJB

EMAIL: oü. pafrr@go-a^l . ccrç''

ENDEREÇO
TELEFONE: bs qqq

COFFEE BREAK E BUFFET

Unid QTD
Valor.

Unit (R$)
Valor. Total

(R$)Descrição dos Produtos

q"8T5
Pessoa 250

j1,50
0l

SERVIÇOS DE COFFEE BREAK, contendo
salgadrnhos frios, assados, fritos, porções quentes,
bebidas quentes, refrigerantes, sucos naturais de
frutas, conforme composição descrita no item 00í
da tabela constante do item 2 do TR, bem como
outras condiÇões deste TR.

Pessoa 150 lo,oo )o.5oo
SERVIÇOS DE BUFFET, contendo entrada, pratos
principais, bebidas e sobrêmêsas, conforme
composiçáo descrita no item 001 da tabela
constante do item 2 do TR, bem como outras
condiÇões deste TR.

02

JO.3Y>Valor Total (R$)

CARTMBO

Validade da proposta: Validade da proposta será de 60 ( SESSENTA) dias

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de Buffet e Coffee Break completos conforme
ecific

ltem

pL.

no TR.

I DATA DA PROPOSTA

-'ente 
do Termo de referência.

ASSINATT]RA: I

I
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COTAÇAO DE PREÇOS

ryoy_E FIIIAIrA,-IJ eü^b,c ei.a "§.nrtrâRAZAO SOCIAL: 
"ÀnII^€.ô ..d.e 5cÀlllq lr^ôr^-c

CNPJ: J"2 .30?.'133 /eooJ - 52 u '
nxoírioçotç,, o ,;.-1 gor^âo.qÊ N ., J6o Boa"o
TELEFONE:bB qq íí -EoJo -

EMAIL: o'nrl'teo -so'teo.aê @ H,<,L-í'í''t'..q ' c<>Y.".

ü;Joi.a

COFFEE BREAK E BUFFET

Unid QTD
Valor.

Unit. (RS)
Valor. Total

(R$)Descrição dos Produtos

Pessoa 250
Ltotoo I o, ooo

0l

SERVIÇOS DE COFFEE BREAK, contendo
salgadinhos fnos, assados, fritos, porçÕes quêntês,
bebidas quentes, refrigêrantes, sucos naturais de
frutas, conforme composição descrita no item 001
da tabela constante do item 2 do TR, bem como
outras condições deste TR.

Pessoa 150 'lo,oo J o,5 o'o02

SERVIÇOS DE BUFFET, contendo entrada, pratos
principais, bebidas e sobremesas, conforme
composição descrita no item 001 da tabela
constante do item 2 do TR, bem como outras
condiÇôes destê TR

aq 5ocValor Total (R$)

CARIMBO

Validade da proposta: Validade da proposta será de 60 ( SESSENTA) dias

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de Buffet e Coffee Break completos conforme
ifi

Item

rente do Termo de referência.
ASSINATURA

5**aA-

no TR.

I

DATA DA PROPOSTA.

I

I
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MAPA COMPARATIVO DE PREçOS

FONTES DE CONSULTA LIMITE
SUPERIOR

MÉDlA TOTALLIMITE
INFERIORDêlicias da

Vâlor Unit,
MédioEdenêr Frânco

Silvâ
Preço Unit

TOTAL
% / R$ Unit.% / R$ Unit. % / R$ Unit.R$ Unit. % / R§ Unit.R$ Unii.R$ Unit.

Unid. Quant.A/alorItêm Discriminâção

R§ 9-791,67 R$ 9.500,00R$ 38,00 R$ 40,00R$ 40,00 RS 39,17R$ 39,50R$ 38,00250

SERVIçOS DE COFFEE BREAK, contendo
salgadinhos ÍÍios, âssedos, fÍilos, poíçôês
quente6, bebidas quentês, rêfÍigerântes, sucos

naturaiB de fÍutâs, confoÍme composição
de3cÍita no item OOI da tabela constãnte do itêm

2 do TR, bem como outras condiçõe§ deste ÍR.

RS 9.250,00 R$ ô.750,00R$ 45.00 R§ 70.00R$ 70,00 R§ 51,67R$ 70,00R$ 45,00150

SERV|çOS Oe AUffef, contêndo entradâ,
pretos pdncipeis, bebidas e sobr€mê3a§,
conÍorme composição descÍiiâ no itêrn 001 da

tabêla constante do item 2 do ÍR, bem como

outÍas condiçôes dêste TR.

RS í 9.041,67TOTAL (MÉDIA):Rs 1ô.250,00TOTAL (COMPRA):

ma
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N'66955/2021

CPF: 391.424.932-34

Nome: EDENER FRANCO DA SILVA

Endereço: CONJUNTO TUCUMA QUADRA S-14, 132

Bairro:

Cidade: RIO BR.ANCO UF: AC

-,{essalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças (SEFIN) e a inscriçÕes em Dívida
Ativa junto a Divisão de Dívida Ativa da Procuradoria Geral do Município (PROJURI).

Esta certidão se refere à situação da pessoa física identificada como sujeito passivo no
âmbito da Prefeitura Municipal de Rio Branco, amparada legalmente pela Lei

Complementar 1.508/2003, Art. 303.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no Portal
do Cidadão, no endereço <http://portalcidadao.riobranco.ac.gov.brlautenticidade-de-
documentos/>.

Emitida em2311112021 13:26:52 <horário do Acre>.

.-'álida até 22101 12022.

Código de autenticidade da certidão: 5B5A.E4E0.4í4C.86DA.5994.9888.2F8í.DBCA.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observação:

portalcidadao.riobr-anco.âc. gov.br/solicitacaoie{eÍtidao.negativâ/ 112
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DECLARACÃO

Eu, EDE ER FRANCO DA SIwA, portador da Certeirâ de tdentidade (RG) nc

1296028070 PMAC e inscrito sob CPF ne 391.424.932-34, declaro para os devidos Íins de direito,
sob as penas da lei, que não sou contribuinte da Previdância Social como empregâdor lndividual
pessoa física e que não mantenho a meu serviço segurados empregados ou trabalhadores

avulsos beneficiários do Fundo de 6arantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Por ser a expressão da verdade firmo a presente.

Rio Eranco - AC, 24 de novembro de 2021

EDENER FRANCO DA SILVA

:: tfr"





GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZEND
Diretoria de Administração Tributária DIR o

ZÓ

lnscrição Estadual:

Município:

RIO BRÂNCO

Data Emissão: 2311112021

Hora Emissão: í 3:33

Número: 7'17185

Ressefuado o dircito da Fazenda Pública de cobrar quaisquer dividas de responsebitidade do contribuinte
abaixo qualiticado, quevierem a ser apuradas, certitico que não consta até esta data, nesta l|nidade
Fazendárta, nenhum crédito fiscal rclativo a tributos estaduais.

, Excetuados os créditos iascriÍos e,, oiyr-da Atvâ 
(Artigo 171 a 177 do Decteto no 46a87)

Nome/Razão Social:
EDENIR FRANCO DA SILVA

CNPJ:

Erdereço:
XAVIER MAIA QUADRA 30 CASA 03, NO

BAIRRO: PLACAS EP: .9í4-530

Finalidade:

DESITTVA-SE A rODOS OS FrrVS.

Outras lnformações:

3

Identidade:

GPF:

391.424.932-34

Data da lmpressão:
Íqçô-feira,23 dê NovembrrJ de 2021 , 13:33

Data de Validade:

211O112022

Código de Autenticidade:

d6M580b7438e2da
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍvlDA
ATIVA DA UNIÂO

Nome: EDENER FRANCO DA SILVA
CPF: 391,424.932-34

Ressalvado o direito de a Fazenda Nâcional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do su.ieito passivo acima identmcado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a creditos tributários administrados pela Secretaria
da Receila Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se reÍere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuiçóes sociais previstas nas alíneas'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei no
8-212, de 24 de julho de 199í .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http:/ÁamwpgÍn.gov.bÊ.

cêrtidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l1Ol2O14
Emitida às 15'.23:27 do dia 2311112021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2210512022.
Código de controle da certidão: 4E8D.8E79.C624.8059
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER,JÚDICIÀRIO
JUSTTÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÃO NEGÀTTVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLIIISTÀS

Páglna 1 de 1

'P

NomE: EDENER FRANCO DA SILVA
CPF: 391 .424.932-34
cert.idão n" ,: 5472640r/ 2o2l
Expedição: 24/la/2021 , às 12:22:46
validade: 22/05/2022 - l-80 (cento e oitenta)
de sua expedj-ção.

dias, contados da data

Cer!.ifica-se que EDENER FRÀNco DÀ srlvÀ, inscriEo(a) no CPF sob o n'
39L.424.932-34, NÃo coNsTÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no arL. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12.440, de 7 de julho de 2011, ê
na Resolução Administrativa n" f470/2011 do Trj-bunaI Superior do
Trabalho, de 24 de agosEo de 2011.
os dados consLantes desta Certidão são de re sponsab i I idade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados aEé 2 (dois) diae
anEeriores à daEa da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesEa a empresa em relação
a todos os seus e stabe tecimenEos , agências ou filiais.
A aceiLação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
auEenEicidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
InEernet (htcp: / /www. tst. jus.br) .

CerEidão emitida graLuiEamente.

rNroRMÀÇÃo ffPoRTÀrlrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhi.stas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
j-nadímplentes peranEe a JusLiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecj-das em senLença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos deLerminados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

-.ugcsiócs : c.d!!!st. jus.br
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JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LIC trAcÃo

PRE OEE c HA

I . DA NECESSIDADE DO OBJETO

§

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a contratação

de pessoa fÍsica eiou jurídica especializada na prestação de serviços de coFFEE
BREAK e BUFFET, de acordo com as especificações, quantidades e exigências

contidas no Termo de Referência nos autos.

II- DA DISPENSA DE LICITAÇAO

As compras e contratações das entidades públicas seguem

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso

XXl, da Constituiçáo Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços,
compras e alienaçôes devem ocorrer por meio de licitaçÔes.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar
isonômica a participaÉo de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas

físicas e/ou pessoas jurÍdicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às

contrata@es.

Para melhor entendimento, veiamos o que dispôe o inciso )(Xl do Artigo 37

da CF/1988:
(.)
"XXl - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, servlços, compras e
alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de
q u al if icação téc nica e eco nÔmica ind is pe n sáveis
à garantia do cumpimento das obrigações."

Para regulamentar o exercÍcio dessa atividade foi então criada a Lei

Federal no 8.666 de 21 dejunho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitaçôes e

Contratos Administrativos.

O objetivo da licitaçáo é contratar a proposta mais vantajosa, primando

pelos princÍpios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.

Licitar é regra.

1





Entretanto, há aquisiçÔes e contratações que possuem caracten

específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitaçoes nos trâmites usu IS,

frustrando a realizaçáo adequada das funções estatais.

Na oconência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções

à regra, as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de Licitação. Trata-se de

certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art.24, inciso ll da Lei n.

8.666/93, onde se verifica ocasiáo em que é cabível a dispensa de licitaçáo:

'Att. 24 É dispensável a licitação:

tl - para oufros serviços e compras de valor até
dez por cento do limite previsto na alínea "a" do
inciso ll (R$ 17.600,00) do adigo anterior, e para
alienações, nos ca§os previstos nesta Lei,

desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo seviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez."

No caso em questáo verifica-se a Dispensa de Licitação com base

jurídica no inciso lll do art. 26 da Lei n'8.666/93

DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

"Parágrafo único - O processo de dispensa, de
inexigibitidade ou de retardamento, previsto

neste artigo, será instruído, no que couber, com
os segulnÍes elementos:
I - caracterização da situação emergencial ou
catamitosa que iustifique a dispensa, quando for
o caso;
ll - razão da escolha do fornecedor ou
executante;
lll - justificativa do Preço;
lV - documentos de aprovação dos proietos de
pesgulsa aos quals os bens serão alocados."

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem

ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como

exceçôes a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas

que áevido a sua importância e necessidadê extrema de idoneidade, se submete ao

crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

No caso em questáo se verifica a análise dos incisos ll e lll, do parágrafo

único, do art. 26 da Lei 8.666/93. lnobstante o fato da presente contrataçáo _estar
dentro dos limites estabelecidos no aÍ1.24, ll da Lei 8.666/93, o que justifica a

contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de êventual

2
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fragmentaçâo de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de LicitaçÕes

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras
deveráo ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo
estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além

disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento.
"Logo, não pode o agente público iustificar o fracionamento da despesa com várias
aqursr'çÕes ou contratações no mesmo exercicio, sob modalidade de licitação inferior
àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de
planejamento." - Manual TCU.

A Constituiçáo Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelêce o dever de
licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em

obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da
moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3o da Lei n.o 8.666/93, reforça a observância
desses princípios e ainda estabelece que a licitaçáo corresponde a procedimento

administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contrataçáo desejada pela

Administraçáo Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento

licitatório, fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua
obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 1541159,5" edição, Editora Brasília
Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento

de despesa, quer com o obietivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer

com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU
firmou entendimento de que '?s compras devem ser estimadas para todo o exercício
e há de ser preservada a modalidade correta para o obieto total, que agruparia todos
os ltens".

Essa orientaçáo foi consagrada também em publicação oficial do TCU
intitulada LicitaçÕes e Contratos - Orientaçôes Básicas, Brasília:

"É vedado o fracionamento de despesa para
adoção de dispensa de licitação ou modalidade
de licitação menos rigorosa que a determinada
para a totalidade do valor do obieto a ser licitado.
Lembre-se fracionamento refere-se â despesa. "

'Atente para o fato de que, atingindo o limite
Iegalmente fixado para dlspensa de licitação, as
demais contratações para serviços da mesma
natureza deverão observar a obigatoiedade da
realização de ceftame licitatório, evitando a
ocorrência de fracíonamento de despesa. "
Acórdão 73/2003 - Segunda Câmara.

§

e

"Realize, nas compras a
prévio planejamento para

serem efetuadas,
todo o exercício,
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Iicitando em conjunto materiais de uma mes a
espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os
mesmo, de forma a racionalizá-las e evitar a
fuga da modalidade licitatória prevista no
regulamento próprio por fragmentação de
despesas" Acórdão 407/2008 - Primeira
Câmara.

IV- DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos autos, observamos que as pesquisas de preços foram
realizadas somente junto à pessoas físicas e jurídicas do comércio local, pois, dada
às especificidades dos itens cotados, bem como a baixa complexidade dos serviços
aliada a ausência de grande infraestrutura, uma vez que os serviços serão executados
em eventos de pequeno porte, as pesquisas realizadas no site bancodep reco.com.br,
bem como no site do TCE, se mostraram infrutíferas, tendo a pessoa EDENER
FRANCO DA SILVA, apresentado preços compatíveis com os praticados pelas
demais pessoas, porém com os menores, conforme se depreende no mapa
comparativa nos autos, fl. 19.

A prestaçáo de serviço disponibilizado pelas pessoas supracitadas são
compatíveis e nâo apresentam diferença que venha a influenciar na escolha, ficando
estas vinculadas apenas à verificaçáo do critério do menor preço.

v- DAS COTAçÕES

No processo em epígrafe, fez-se necessária cotaçôes devido à natureza do
objeto do procedimento.

Assim, diante do exposto nos documentos fls. 16 a í8, restou comprovado
serem os valores ofertados pela pessoa EDENER FRANCO DA SILVA mais
vantajosos para a CMRB.

vt- DA JUST|F|CAT|VA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidrr a escoiha do adjudicatário direto
como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo
pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

"adotar como regra a realização de coleta de
preços nas contratações de serviço e compras
dlspensadas de licitação com fundamento no
art. 24, Ínciso ll, da lei n. 8.666/93" (Decisão no
678/95-Tcu-Plenário, Rel. Min. Lincoln
Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pá9.
22.603).
"Proceda, quando da realização de licitação,
dispensa ou inexígibilidade, à consulta de
preços correntes no mercado, ou fixados por

I

4

D!RFX





orgão oficial competente ou, ainda,
do srsfema de registro de Preços, em
cumprimento ao disposto no ad. 26, parágrafo
único, inciso lll, e aft. 43, inciso lV, da Lei
8.666/1993, os quals devem ser anexados ao
procedimento licitatórío (...) " Acórdão
1705/2003 Plenário.

No caso em questáo verificamos, como já foi dito, trata-se de sltuação
pertinente a Dispensa de Licitaçáo

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode

ser visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja
obedecida à coleta de preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da

modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotaçáo, verificado o menor preço,

adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica,
qualificação técnica, qualificaçáo econômico-financeira, e regularidade fiscal, de
acordo com o que reza o aft.27 da Lei 8.666i93, êm seus incisos l, ll, lll, lV.

Em relação ao preço ainda, verifica-sê que os mesmos estáo compatíveis
com a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a
Administração adquiriJo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames
licitatórios.

VII- DA ESCOLHA

A pessoa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos
serviços pretendidos, foi:

. EDENER FANCO DA SILVA - inscrito no CPF sob o no

391 .424.932-34. VALOR R$ 16.250,00 (dezesseis mil, duzentos e
cinquenta reais).

VIII- DA HABILITAÇÃO JURíDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem
o dever dê verificar os requisitos de habilitaçáo estabelecidos no art 27 da Lei
8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de
dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31 ,

conforme estabelecido no § 1o do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse
sentido:

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29,

inciso lV, da Lei no 8.666, de 1993) e
constitucional (art. 195, § 30, da CF) de que nas
licitações públicas, mesmo em casos de
dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a

5
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comprovação por parte da empres
de:
Certidão Negativa de Débito íNSS - arÍ 47,

inciso l, alínea a, da Lei no 8.212, de 1991);
Ceftidão Negativa de Débitos de Tributos e
Contibuições Federais (SRF-IN no 80, de 1997);

Ceftificado de Regularidade do FGTS (CEF)
(aft. 27 da Lei no 8.036, de 1990). Acórdão
260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a pessoa vencedora demonstrou
habilmente suas habilitaçÕes jurídicas e regularidades fiscais, conforme consta nos
autos p.21-25.

tx - coNclusÃo

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis
com a realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a
Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos cêrtames
licitatórios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida
empresa, rêlativamente ao fornecimento do produto em questáo, é decisáo
discricionária do Presidente da CMRB optar pela contratação ou náo, ante a criteriosa
análise da Controladoria lnterna e Procuradoria Jurídica de toda a documêntaÉo

nte procedimentoacostada aos autos que instruem o presç
I

Rio Branco, 24 de novembro de2021

Marcond S de Souza Moraes
Chefe do Setor d Compras-DIREX-CMRB
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIREX. SETOR DE COMPRAS

DESPACHO. PROCESSO N' 327 5512021

Rio Branco-AC, 24 de novembro de 2021

A Diretoria Financeira

Assunto:Solicitação de dotação orçamentária e demais trâmites.

1 . Encaminho o presente procêsso para que Vossa Senhoria solicite a

verificação da dotação orçamentária e financeira, para cobrir as despesas com a

realrzação da contrataÉo, conforme detalhamento a seguir:

OBJETO: Contratação de pessoa física e/ou jurídica especializada em serviço

de Buffet e Coffee break completos para atender as necessidades da Câmara

Municipal de Rio Branco

CREDOR: EDENER FRANCO DA SILVA

cPF'. 391.424.932-34

VALOR TOTAL: R$ '16.250,00

2. Após, encaminhar à presidência para autorização e demais

trâmites necessários.

a Cumpridos os trâmites ma mencionados, encaminhar os autos à

Pocuradoria deste Poder para que emita seu parecer de conformidade

Atenciosamente.

Marcond d

_StOtPtO 

Ot 
"'O e,§ 

E'ô 32/ a

Souza Moraes
Compras - CMRBChefe do Sêtor d
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Da: DIFIN

À: Presidência - CMRB

Ref erência: Processo Ad m i n istrativo no 327 S Sl 2021

Assunto: Dotação Orçamentária e Financeira

Prezado Senhor,

Restituo o Presênte Procêsso com as Seguintes lnformaÉes

Fomecedor: EDENER FRANCO DA SILVA.

CPF:39í.424.932-34

UNIOADE ORÇAMENTARIA: 02.00í.00í.000

FONTE DE RECURSOS: 10í

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA DE DESPESA: R$:16.250,00

DOTAÇÃO DTSPONTVEL: R$:í 6.250,00

Rio Branco-AC, 24 de Novembro de 2021

Atenciosamente,

Samara
Dire

ue Gomes
ia

P 1

Rua 24 de janeiro, N' 53 - 6 de Agosto - Rio Branco - AC - CEP 69.905-596

Tel. +55 (68) 3302-7200 - Email: camara @riobranco.ac.leg.br

ESÍAOO OO ÂCRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIo BRANco
Diretoria Financeira
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CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
Gabinete da Presidência ô

Processo Eletrônico n'327 551 2021

A Procuradoria Geral

Assunto: Para apreciaçáo e emissáo de parecer.

1. Encaminhamos o referido processo para apreciação e emissão de parecer

acerca da dispensa de licitaçáo de serviços de Coffee Break e Buffet.

Rio Branco - Acre, 26 de novembro de 2021

Michelle Melo
Presidente em exercício - CMRB

Rua 24 de Janeiro, n" 53, baarro 6 de Agosto, cEP: 69.905-596 - Rio Brânco
Contato: (0'*68) 33o2-72o01 E-mail. gabpresidencia@riobra nco. ac.leg. br

@aLk





CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
PROCURADORIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA

PARECER N",34712021
PROCEDT M ENT O No. 327 55t2021
ASSUNTO: serviços de coffee break e buffet
INTERESSADO: Presidência

DIREITO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE
LtctTAçÃo. ARTTGO 24, tNCtSO il, DA LEt
N'. 8.666/93. CONTRATAÇÃO DtRETA.
SERV|ÇOS DE COFFEE BREAK E BUFFET.
EXAME DE LEGALIDADE. POSSIBILIDADE.
RECOMENDAÇÔES.

Trata-se de pedido de análise e de parecer jurídico realizado pela
Presidência, nos autos do procedimento administrativo no. 32755t2021, no qual se
objetiva a contrataçáo de pessoa fÍsica e/ou jurÍdica especializada em serviço de
Buffet e Coffee break para atender as necessidades da Câmara Municipal de Rio
Branco, por meio de dispensa de licitação, nos termos do art. 24, ll, da Lei
n" 8.666/93.

São os documentos quê integram estes autos:

1) Pedido de bens e seruiços no 008/2021 (p. 01);

2) Termo de Referência (p. 02115);

3) Cotaçoes realizadas no comércio local com EDENER FRANCO DA SILVA; J.B
GRILL; DELICIAS DA ANDREA (p 16/18);

4) Mapa comparativo dos prêços coletados (p. 19);

5) Carteira de Motonsta e certidões de regularidade fiscâl e trabalhista do
fornecedor selecionado EDENER FRANCO DA SILVA (p.21t25);

6) Justificativa de dispensa de licitaÉo, preço ê escolha (p.26131);

7) Solicitação de veriÍica@o de disponibilidade orçamentária e financeira emjtida
pela Diretoria Executiva (p. 32);
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CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
PROCURADORIA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA

8) DeclaraÉo de disponibilidade orçamentária e financeira feita pela Diretoria
Financeira (p.33);

9) Despacho de remessa dos autos à Procuradoria para parecer jurídico (p. 34);

E o relatório. Segue o parecer.

2. DA FUNDAMENTAçÃO

2.1 -DACONTRATAçÃO DTRETA PELO ART. 24,l,DA LEt No 8.666/93

lnicialmente cumpre averbar que de acordo com os preceitos elencados no
art. 3' da Lei n' 8.666/93, a licitaçâo visa assegurar a observânoa do princípio
constitucional da isonomia, selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administraçáo Pública e promover o desenvolvimento nacional sustentável, sendo
regra a ser seguida previamente à celebraçâo de contratos administrativos.

Todavia, em determinadas situações, o procedimento licitatório sêrá
considerado inviável por ausência de competiçáo ou por inconveniência ao
atendimento do interesse público. Nesses casos, a própria legislaçáo admite a
contratação direta, com fundamento no inciso XXI do art. 37 da Constituiçáo Federal.

Cabe consignar que, mesmo tratando-se de contratação direta, os casos de
dispensa de ilcitação não prescindem, em regra, da observância de um
procedimento formal prévio, em que se verifique a comprovaçáo da hipótese legal de
dispensa, a justiÍicativa do preço, a tazào de escolha do fornecedor (art. 26 da Lei no
B 666/93), bem como a juntada dos documentos de habilitação do fornecedor
selecionado.

No caso em tela, o valor da contratação encontra-se dentro do limite legal
estabêlecido no art.24, ll, da Lei n". 8.666/93, por consistir no montante total de R$
16.250,00 (p. 46), enquadrando-se nos termos do citado dispositivo, vide:

AÍ1.24.É dispensável a licitação:
t...1
ll -para outros serviços e compres de valor eté 10o/o (dez por cento) do
limitê previsto na alínea "4", do inciso ll do ertigo anterior e para alienaçóes,
nos casos previstos neste Lei, desde que não se refiram a parcelas de um
mesmo serviqo, compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizada de umâ só vez; (Redação dada pela Lei no 9.648, de 1998)

Ressalte-se que apesar de o dispositivo fazer referência a percentual de
valores previstos no art. 23 da Lei no. 8.666/93, estes foram atualizados pelo Decreto
Federal no. 9.41212018 de aplicabilidade ao âmbito municipal por força do art. 120 da
Lei de Licitações, dispondo aquele que:

Art. 1o Os velores estabelecidos nos incisos le ll do csput do art. 23 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:
t...1
Il - para compres e serviÇos não incluídos no inciso l:
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a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais);
t.1

Assim, atualmente, o limite de dispensa por valor reduzido para compras e
serviços que não sejam de engenharia encontra-se em R$ 17.600,00 (dezessete mil
e seiscentos reais), valor este a ser observado por exercício financeiro.

O não fracionamenlo continua sendo diretriz importante na legisleÉo
licitalória, tanto que a Lei n". 8.666/93 ressalva, na hlpótese de
dispensabilidade do certeme por conta do pequeno valor do objeto (art. 24,
ll), a inaplicabilidade do permissivo para parceles da mesma compra. Vale
dizer que a lei proíbe a contratação direta de compra de objeto que heja
sido parcelado no propósito de Íracionar seu valor global e com islo evitar o
procedimento seletivo, que seria obrigalório para a conlrateção da
integralidade.

Nesse sentido o TCU também já sê manifestou através do acórdão n"
2.011I2OOB-2 Càmara:

Evite a fragmentaçâo de despesas, caracterizada por
equisiÇões frequentes dos mesmos produtos ou realizaÉo ststemática
de serviços da mesma natureza em processos distintos, cujos valores
globais excedam o limite previsto para dispensa de licitação a que se
referem os inciso I e ll do ârt. 24 da Lei 8.666/93, atentando também ao fato
de que o planejamento do exercício deve observar o princípio da anualidade
do orçamento ert. 20, caput, da Lei n" 4.320/64. (grifo nosso)

A inexistência de fracionamento de despesas será verificada quando, na
contrataÉo de determinado objeto - aí inclusos bens ou serviços de natureza
simrlar -, a Administração ainda náo tiver realizado tal aquisição, nem tiver a
pretensáo de fazê-lo novamente, no mesmo exercício financeiro, em operações que
superem o valor global permitido por lei.

Anote-se que o conceito de "mesma natureza", quando relacionado a bens e
serviços, deve ser entendido como contrataçÕes de mesma espécie.

Nesse ponto, depreende-se que outra dispensa de licitaçâo com base no art.
24, ll, da Lei n" 8.666/93, no exercício de 2021 , para fins de serviços de coffee
break e buffet, so poderá ser realizada se o valor de todas essas contrataçôes nâo
exceder à R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) neste exercício
financeiro, pelo qu
de despesa.

e recomendamos a iuntada de declaraÇáo de náo fracionamento

Feitas essas observações a respeito do limite de valor apto a permitir a
dispensa da licitação pretendida, cumpre analisar a cotaçáo de preços realizada e a
forma como se deu a seleçáo do fornecedor.

4
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Frise-se que em se tratando de contrataçáo direta o fracionamento de
despesas não pode ocorrer, como bem expressa José Tones Pereira Júnior, em sua
obra:
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2.2 -DA pEseursA DE pREÇos E DA vANTAJoSTDADE oa corurRnrlÇÃo

Com o objetivo de justifrcar o valor da contrataçâo, foi feita pesquisa somente
junto a fornecedores locais (o que fora lustificado a p. 29), com resultados
consolidados no Mapa Comparativo de p 19.

A referida pesquisa evidenciou que o preço da proposta selecionada se
encontra de acordo com aqueles praticados no mercado.

Consta ainda nos autos a indicação dos aspectos pertinentes a necessidade
do objeto, dispensa da licitaçáo e escolha do fornecedor (p. 26131), de modo que
entendemos demonstrada a vantajosidade da contratação que ocorre pelo menor
valor ofertado, conforme justificativa de p. 30.

2.3 - DA HABTLTTAÇÃO

A habilitaçáo nas contratações constitui exigência disposta no art.27 da Lei no
8.666/93 reiacionada à determinação da idoneidade e da capacidade do pretenso
contratado em executar satisfatoriamente o objeto a ser adquirido.

No tocante à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor
selecionado pontuamos que todas as certidões apresentadas estâo válidas e
regulares (p 21125).

2.4 - OA DTSPONtBtLtDADE ORÇAMENTÁR|A E FTNANCETRA

A declaraçáo de disponibilidade orçamentária e financeira para fazer frente à
despesa decorrente dos autos encontra-se a p. 33.

3 - DO TERMO DE REFERÊNCIA

No que diz respeito ao termo de referência náo temos recomendaçôes a serem
realizadas, considerando que o modo como o serviço será executado é ato
discricionário da Administração.

4. DA MINUTA DO CONTRATO

Náo foi juntada aos autos minuta de termo contratual, motivo pelo qual
deixamos de'lazq análise de tal documento, porquanto foi opção da Administraçâo
substituir o contrato pela nota de empenho (item 7.6 do Projeto Básico), conforme
faculta o art. 62 da Lei no 8.666/93 em se tratando de dispensa de licitação de
serviço que náo resulta em obrigação futura.
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Analisados os autos, em sê tratando de fornecedor pessoa física,
recomendamos a iuntada de documentos que demonstrem que o pretenso
selecionado iá realizou serviços similares ou maiores que o contratado.
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5 - DA CONCLUSAO

Ante o exposto, ressalto que esta manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos dêste
procedimento.

Outrossim, à luz do arl. 44 da Lei Orgânica do Município de Rio Branco e do
art. 15 da Lei no. 2.168/16, incumbe a esta Procuradoria prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico, náo lhe competindo adentrar na conveniência e na
oportunidade dos atos praticados no âmbito da Câmara Municipal, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa.

i. juntada de declaraÇão de não fracionamento dê despese, nos lermos do
item 2.1 deste pateceÍi ,/'

ii. junter documentos relativos a habilitação do pretenso fornêcedor, nos
termos do item 2.3 deste paÍeceÍi ,,/

iii. juntar a anuência dâ Presidência com a formalização do ajuste,
providência que pode ser tomada após a emissão de parecer da
Controladorie Gerel; .,"

Por fim, recomendamos a publicação do ato de dispensa de licitação no Diário
Oficial do Estado do Acre em homenagem ao princípio da transparência que rege as
contratações públicas.

É o parecer

Remetam-se os autos à Diretoria Executiva para adoÉo das providências
supracitadas.

Após, à Controladoria Geral.

Rio Branco-AC, 29 de novembro de

errerra
-Geral
1.144

1

ad
atrícul

Evelyn
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Sendo assim, entendemos que o procedimento administrativo de no.
3275512021 , cujo objeto é a dispensa de licitação em razâo do valor @n. 24, ll, da
Lei no 8.666/93) para a contratação de pessoa física e/ou jurídica especializada em
serviço de Buffet e Coffee break para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Rio Branco, encontra-se parcialmente reoular, devendo-se providenciar o
recomendado abaixo:
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DECTARAçÃO DE CrÊNCrA E CONCORDÂNC|A

Eu €OÊrtt< f«r*.o ,ut'rrn. í41*s. (n acion a lidad e ),

trt {r/ (estado civil), I U (profissão), portador da carteira de identidade 
"" 

t, )Jb
expedida pelo Pulftt-. emilJdltJ inscrito no cPFlMF sob o n"

residente e domiciliado na Cidade de t r o 0 t'r'.- Lo - /rl a

t5J. Tu tu,1 (endereço completo), DECLARO, para fins de direito, sob as

penas da lei, que todas as informações prestadas no âmbito do referido Termo de

Referência, bem como todos os documentos que apresento para inscrição no processo

seletivo são verdadeiros e autênticos.

Outrossim, declaro que até a presente data inexistem fatos impeditivos para

habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de comunicar quaisquer ocorrências

posteriores.

Por ter plena ciência e concordância com o Termo de Referência, com os quais

concorda, bem como ratifica a proposta outrora apresentada constantes nos autos e

fica ciente, através desse documento, que a falsidade dessa declaração configura crime

previsto no Código Penal Brasileiro, e passível de apuração na forma da Lei.

Nada mais a declarar, ê ciente das responsabilidades pelas declarações prestadas, firmo a

presente.

/.vlv

ést

olSol -a
-3t4J

|-trq 9.

to $(t'-cc-,rí de rJo '/ r^/'4\c de 2021íb

Assinatura do representante da Entidade
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE TNSCRtÇÀO

í 2.307.733/000í.52
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

30107 t2010

NOlrlE Ell!PRESARIAL

ANDREA DE SOtjZA tNACtO 13396257847

ULO DO ESTABE LE CIIYIENT c (N ohiE DE ASIA)

ME

c IGOEOESCR DAAÍIVIDAOE
56.20-1.02 . Sêrviços de alimontação para evêntos e rêcepçôês - bufê

GO Ê DESC DAS ATIVIDADES ECON SE
Não infoÍmada

IGOEDESCR DICA
213-5 . Êmpresário (tndividuat)

R LUIZ GONZAGA
NÚIÚERO

260
COIüPLEMENTO

CEP

6S.901-680
BÁIRROTDISÍRITO

VITORIA
INUNI to
RIO BRÂNCO

ENOEREÇO ELE tcc
andreâ_santosac@hotmail.com

TELEFONE

(58) s974A010

ENTE FEDERÂTIVO RESPO VEL (EFR)

srruÂÇÃo CADASTFiÀL

ATIVA
DÀTA DA SITU

29104t2021

MOÍIVO DE

ESPECIAL
OATA OA SI ESPÊCIAL

AC

l,t ,
D,RE

{tt

Aprovado pela lnstruÇão Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro dê 2018

Emitido no dia 2611112021 às 13:32:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/í
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

núveaooenscTÇÀ-
06.232.670/000í-í0
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CAOASTRAL

DATA DE ÀBERTURA

0410512004

NOME E[IFRESARIAL

AJB COMERCIO DE PECAS E ACESSORIOS E SERVICOS DE MANUÍENCAO DE APARELHOS ELETRICOS EIRELI

o ESÍ clMÊNÍc (NOr,/l E DE

J B REPRES E NTACAO

IGO E OESCR DÀ ATIVIDADE

47.57-1-00 - Comárcio varêjistâ qspêcializa
doméstico, exceto infoamáttca e comunica

do dê peças ê acessórios paÍa aparolhos olêtÍoêl€trônicos para uso
çâo

tco E DESCRTÇÃo OAS ATIVIDADES EC ICAS SECUN
33.r3.9€9
33.14.7-1 0
36.00.6.01
46.49-1§S
anteriofme

'Mahutenção e tepàtàção de máqulnas, aparelhos ê matêriais êlétricos hão especlÍicados ahteriormehte' Manutenção 6 Íêpâração de máquinas e,àqrip"."nt".'pãã-u"i à"ãi"ã. *p*mcado6 antêíioímântê. Captaçào, tratahento ê distributção de águã
' ceomércio âtâcádista dê outro§ equipame-ntos e anigos de uso pessoar e doméstico não espêciÍicados

4?.í3-0-02 - Loias de varisdadês, excêto lojas de dêpaÉámontos ou magazires4z se{-se - comércio vareiista je outris;;ú;: ;;';;;;"":; """aãáã!í1" 
nr. 

""oeciricâdos 
ante orr,,entê56.í1.2.03 - Lanchonerês, ;asas de chá, d. 

"u-.* " "iÀifii-"--3Í:31fÍl :fl,iiill3,lJl"ento de prosrama§ d" 
'ompur.Joi "ob "ncomenda

62.oil.Olro - Consultorla em tecnologia da informação
73.í9-0-02 - Promoçào dê vêndas
77'39{€3 'Aluguel de outEs máqulnas e equipamentos comerciais ê indus6iais não especificados ânteriormente. sem

LOGRADOURO

AV NÂCOES UNIDAS
N MEFO
1452

CO!,rPLE[rENTô

69.900-715
8ÀtRRO/DtsTRtÍo
BOSQUE

MUNIC o
RIO BRANCO

ENOEREÇO EL tco
ARI.PALU@GMAIL.COM IELEFONE

(68) 9925-í 388

DAIA DA SITU

03t11t2005
cAoAsrR^a

ÊsPECtAt

ÍuE

rGo DÉ DscR N URE2A DI
230 Em sa dln Uividprê a dê Rês tinsabi dêda LP imitâda de le2aNatu mE ripresá

AC

VEL (EFR)ENIE FEDÉ

ÁTIVA
SITU

IvoTIVo OE SrrUAÇÃo

ESPECIAL

0a

1r,

liR
lqd

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
Emitido no dia 2611112021às 13:29:/t2 (data e hora de BrasÍlia). Página: 1/í
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

DECLARAÇÃO ACERCA DA AUSÊNCA DE FRACIONAMENTO

A presente aquisição não encontra similitude em outro processo administrativo em
ano de 2021. Destarte, declaro que não há

É

trâmite, no âmbito desta Casa Legislativa,
fracionamento de despesa.

Marco e Souza Moraes
Chefe do Setor e Compras - CMRB

t4
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIREX - COMPRAS

DESPACHO. PROCESSO No 32755t2021

Rio Branco-AC, 29 de novembro de 2021 .

Ao Controle lnterno

Assunto: emissão de parecer.

L lnformo que realizadas as providências em cumprimento às

recomendaçóes constantês no parêcer da Procuradoria desta Casa Legislativa,

anterior à esta juntada.

2. Desta feita, remeto o processo em epigrafe para análise e emissáo de

parecer.

Atenciosamente

Marcondes d
Chefe do Setor

§
a

i-
6"a.

Souza Moraes
Compras - CMRB

DIREX

\
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I
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Ç1CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO _ ACRE
CONTROLADORIA GERAL

Parecer no: 45512021

Processo Administrativo n" : 327 5512021.

Assunto: Serviços de Coffee Break e Buffet.

PARA: Gabinete da Presidência

I T SiNTESE

Trata-se de pedido de análise e emissão do certificado de conformidade
documental, nos autos do Processo Administrativo n", 321- ss/2o21, o qual se refere à
contratação de Coffee Break e Buffet, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Rio
Branco - CMRB.

tr _ DA ANALISE

Em análise aos autos constatamos os seguintes atos processuais.

1. o processo em epígrafe encontra-se autuado, protocolado e numerado até às folhas
44, contendo, por ora, 01 (um) volume, sendo este objeto de análise desta
Controladoria Geral.

2. Pedido de Bens e Serviços n'008/2021 (fl. 0t).
3. Termo de Referência (fls 02l15).
4. CoÍação de Preços (fls. 16/18)
5. Mapa Comparativo de Preços (fl. l9).
6. Cópia da Identidade do Credor (fl. 20).
7. certidões de regularidade fiscal e trabalhista, conlorme os arts. 27 e 29 çlc art. 55,

XIII, todos da Lei n" 8 666193 (Í1s.21125)
8. Justificativa de Dispensa de Licitação preço e Escolha (fls. 2613 I )
9. Despacho do chefe de compras com solicitação de dotação orçamentária em favor

do credor EDENER FRANCO DA SILVA! CpF n" 391.424 932-34. no valor total
de R$ 16.250,00 (fl. 32)

10. Despacho da DIFIN informando a dotação orçamentária e financeira em favor do
credor EDENER FRANCO DA SILVÀ CpF n" 391.424.932-34, no valor de RS
r6.2s0,00 (fl. 33)

I I Despacho da Presidente da cMRB, em exercício, para análise e emissão de parecer
jurídico (fl. 34).

12. Parecer da Procuradoria Judicial e Administrativa n" 34712021(fls 35/39)
13. Declaração de Ciência e Concordância do Termo de Referência (fl. 40)
14. certidões de regularidade fiscal e trabalhista, conforme os arts. 27 e 29 clc aÍt. 55.

XIII, todos da Lei n' 8.666193 (fls.41/42)

@tu'





rE'Iffr
,,u;â*it.
:,#;;,

CAMARA MT]NICIPAL DE RIO BRANCO _ ACRE
CONTROLADORIA GERAL

15. Despacho do Chefe de Compras com declaração acerca da Ausência de
Fracionamento e a solicitação de análise e emissão de parecer juridico (Í1s.43/44).

rII - CONCLUSÃO

Ante o exposto, no que tange a legalidade processual, a Procuradoria Judicial e
Administrativa entende que o procedimento administrativo de n'.3275512021, cujo objeto é a
dispensa de licitação em razão do valor (art. 24, II, da Lei n' 8.666/93) para contratação de
pessoa fisica e/ou jurídica especializada em serviço de Buffet e coffee Break para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Rio Branco, encontra-se parcialmente regular.

No que tange a recomendação referente a publicação do ato de de dispensa de
licitação no Diário oficial do Estado do Acre em homenagem ao princípio da transparência que
rege as contrataÇões públicas.

Recomendamos ainda que seja acostado aos autos o oficio do requisitante, no qual
detalha os serviços a serem prestados.

Sendo assim, em cumprimento as atribuições institucionais estabelecidas na Lei
Municipal no 2.019, de 11 de novembro de 2013, esta controladoria emite seu parecer pela
CONFORMIDADE sEM REsrRrÇoES, opinando pela regular tramitação deste processo.

Estas as manifestações que nos cabe.

Rio Branco - AC, 0l de dezembro de 202'l

Thiago Lebre
Control

va Oliveira
Geralr

Portaria n". 006/2021
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRAN
GABINETE DA PRESIDENCIA

TERMo DE RATTFtcAÇÃo oe otspeNsA DE Ltctr

RECONHEÇO E RATIFICO com base na Lei Federal no. 8.666i93, tendo êm vista o
Parecer Jurídico de n.o34712021 exarado pela Procuradoria Administrativa desta Casa
Legislativa, a DISPENSA DE LICITAÇÃO de no.O16t2021 autuada no procedimento
administrativo de n'3275512021, com fundamento no art. 24, ll, da Lei de LicitaçÕes
epigrafada, que tem como objeto a contrataçáo de prestação de serviços de coffee
break e buffet, para atender as necessidades da Câmara Muntcipal de Rio Branco -

CMRB.

Contratante: Câmara Municipal de Rio Branco
Contratada: EDENER FRANCO DA SILVA
Procedimento Administrativo no327 5512021
Dispensa no.01612021

Rio Branco-Acre, 03 de dezembro de 2021

RB

Rua 24 de Janeiro, n". 53, Bairro 6 de Agosto, cEP: 69.905-596 - Rio Branco
Contato: (68) 3302-72í 6
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N" 13.179

Sâraiva da Silva, parô tÍênspofte, alimentação e estadi6, na cidade de
Tarauâcá, em representatividâde â eâmara l\4unicipâl cumpdr âgenda
com o Superintendente da Caixa Econômíca que vai esÉ em Têlauâcá
no dia 07 do corrênte mês, em busca de resolver problemas relâcionâ-
dos à Íalta de dinhêiro para os pagâmentos mensais na Lotéricâ que
iemos na cidadê, e no Ministério Público buscar uma forma de r€solver
os problemas da Rede de TeleÍoniê Claro BR em nosso Município.
Art. 2o- Registre-se;
Publique-sê;
Cumpra-sê.
Jordáo -Acre, em 06 de dezembro d6 2021.

Elieudo Ferreirâ de OliveÍra
Presidente dâ Câmarâ Municipal de Jordão-Ac

PORTARIA NO 038/2021, DE 06 OE DEZEMBRO DE 2021.
O Pr6sidefite dâ cârntra nunidpal de Jddão, m uso de srâs atibuiço€s legais:
RESOLVE:
AÉ. 1" -conceder0T (sete) diáriâs parâ o Vereador Francisco Mendonça
Nilatos, para trânsporte, alimentâÉo e estádia, na cidade de Têrâuâcá,
em repÍesentêtividáde a Câmara lúunicipal cumpdr agenda corn o Su-
perinlendento dâ Caixâ Econômica que vai está êm Tâmuacá no dia
07 do corrente mês, êm busca de resolvsr problemês rêlacionados à
Íalta de dinheiro pêrá os pagemenlos mensais ná Lotéricá que têmos na
cidade, e no lrinistério Público buscar uma Íormã de resofuer os proble-
mas da Rede de Telefoniê Clâro BR em nosso Àrunicípio.
Art. 2'- Registre-sê;
Publique-sei
Cumpra-se,
Jordáo -Acre, em 06 de dezembro de 2021.

tut. 2" Estê Deseto Legislativo ehtra em ügor na data de sua publicâÉo.
Rio Branco, 30 de novembro de 2021.

CAP N. LIMA
Presidente
HILOEGARD PASCOAL
2' Seoretário

DECRETO LEGISLATIVO N'39/2021

Concede o tÍh.rlo de cidadêio Rio-brânquense ao senhor \âltim J6é da Silva.

A CÂÀ,ARA MUNICIPAL DE RIo BRANco de6reta:
Art, 1' Ficâ concedido o título de cidâdáo Rio-brênquense ao
senhor Valtim Jose da Silvâ.
AÍt.2' Este Decreto LegislâWo enfa em ügorna data de súa publicaÉo.
Rio Branco, 30 de novembrc dê 2021.

CAP. N. LII,IA
Presidênte
HILDEGARD PASCOAL
2' Secretário

DECRETO LEGISLATIVO N'40/2021

Concede ó título de cidadão Rjo+rãnquense ao senhor Augusto Júlio
Muioz Nuriêz.

A CÀI'ARA I\,IUNICIPAL DE RIO BRANCO dECrEtA:
Art. 1" Ficá concedido ô título de cidádáo Rio+ranquense áo sehhor
Augusto Júlio Muãoz Nuõez.
Art. 2" Esle Docreto Legi§latjvo enlrê êm ügor na dáta do sua publiaação.
Rio Branco, 30 dê novembro de 202í.

PORTARIA N" 039/202,1, DE 06 DE DEZEI\,BRO DE 2021.
O Presilente dâ Gâmal.â rnunicipal de JcÍdão, ho uso de suãs abibuiÉ€6 legais:
RESOLVE:
Art. 1o - conceder 07 (sete) diárias pãra o Vereador Raimundo Nonato
Alves Saraiva, pârâ tÉnsporte, alimentação e estêdia, na 6idade de Tâ-
rauacá, em reprêsentâtividêde a Câmara Àrunicipal âJmpiragenda com
o Supeintendehte da Caixê Econômioa que vai êslá em Têrauacá ho
dia 07 do corrente mês, em busca de resolver problemas relacionados à
Íalta de dinheiro pêra os pagâmentos mensêis na Lotéricâ que temos ra
cidâde, e no l\,4inistério Público búscar uma forma de resolver os proble-
mês dâ Réde de TeleÍonia Claro BR êm nosso Àrunicípio-
Art. 2"- Regishe-sê;
Publique-sei
Cumprâ-se.
Jordáo -Acre, em 06 de dezemb.o de 2021.

Elieudo Ferreira d€ Oliveira
Presidênte dã Câmârâ l\lunicipâl de Jordào-Ac

CÀMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
___*-'1._

DECRETO LEGISLATIVO N"37/2021

Cohcede o titulo de cidadão Rio-branquehse ao senhor Ronaldo Oessoti.

A CÀMARA MUNICIPAL DE RIo BRÀNco decreta:
Art. 1' Fica concedido o titulô de cidâdáo Rio-brenquense êo
senhor Ronâldo Dessoti.
Art. 2' Este Decreto Legislativo enlra em ügú nâ dâtá de sua publicâçáo.
Rio Brânco, 30 de novernbro de 2D21.

PORTARIA No 399/202'1
O PRESIDENIE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCGACRE, NO
USO LEGALDASATRIBUIÇÕES OUE LHE SÃO CONFERIDÀS POR LEI,
RESOLVE:
Concedêr 30 (trintá) dias de Íerias à sêrvidoÍa Lucivânia l\rârques Kâtar
Araújo, ê pêrtir de 04 dejâneiro do ano em curso.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA§E
Rio Brânco-Acre, 06 de dezembro de 2021.

Cap. N. Lima
Prêsidente

PORTARIA No 400/2021
O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCGACRE, NO
USO LEGAL DAS ATRIBUIÇÓES OUE LHE SÃO CONFERIDAS POR
LEI, NOSTERMOS DO PROCESSO ADMIN§TRATMO NO 29.48712021
RESOLVE:
Art. 1" Designar os sewidores abaixo relacionados para, com observân-
cia dê legislação vigente, atuaaem, respectivamente. como Gestor e Fis-
cálda contrátâção cêlebrêda entre á Câmêra Municipêlde
a ehtidade a seguir enuhcrada:
PROCESSO No 2S.487/2021 DISPENSA N! 014/202
CONTRATADO: MVP Elêtrodomésücos e Equ
OBJETOj AquisiÉo de Cámera Fotográfica e

IRELI 4q
GESTOR: Felipe Vâle Leat I/iATRíCULA Nô 11-44
FISCAL: Lucivânia [.,terques Katâr MAIRiCULA
Art. 2o Esta Portaria enba em ügor a partir dêsta
REGISTRE-SE, PUBLIQUE.SE E CUI\,1PRA.SE
Rio Branco-Acre, 06 de dezembro de 2021.

da

CAPN.LIMA
Prêsiderte
HILDEGARD PASCOAL
2" Secretário

a

Dern

lPrêsidentê
HILDEGARD PASCOAL
2' Sêcretário
CAP N. LIIVA &
DECRETO LEGISLATIVO N'38/2021

Concedê o título de cidadão Rio-branq!ense ao s€nhor Domíngos
Junior Andrade BezeÍra.

A CÀÀ'ARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO dECTEIA:

Art. 1' Fica ooncedido o título dê cidadáo Rio-branquensê ao 6ahhol
Domingos Junior Ahdrade Bezerrâ.

Cap. N. Limâ
Presidente

TERl,rO DE RAT|FICAçÃO DE D|SPÊNSADE LtCITAçÃO NoOl6/2021
RECONHEÇO E RÂT|F|CO com base na Lei Federal n'.8.666/93, tendo
em üslã o Parocer Jutídi,co de n.o34712021 exarâdo pela Procurâdoraa
Administrativa destã Casa Leg'slaliva. a DISPENSA DE LICITAÇÁO oe
n".o1 612021 autuadâ no procedirÍento adrninislrativo de n'327 5512021,
com fundamento no art. 24, ll, da Lei de Licilaçóos epigrafadâ, que tem

DrÂRro oFrclaL

Elieudo F€rrêirê de Oliveirâ
Presidehte da Câmara t\,iuÍrioipal de Jordão-Ac

rrle.
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ESÍÂOO OO ACRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
SETOR DE COMPRAS

DESPACHO, PROCESSO N" 327 5512021

Rio Branco-AC, 07 dê dezembro de 2021

A Presidência

Assunto: Assunto: Solicitação de autorização para emissão de empenho, e
demais providências.

1. Encaminho o presente processo para que Vossa Senhoria autorize às

emissões de empenhos para cobrir as depesas, conforme a natureza das mesmas,

de acordo com o detalhamento a seguir:

CONTRATAçÃO DE PESSOA JURíDICA E/OU FíSICA PARA PRESTAÇÃO DE

sERVtçO DE COFFEE BREAK E BUFFET.

CREDOR: EDENER FRANCO DA SILVA

CPF:391 .424.932-34

O EMPENHO EMITIDO AO CREDOR ACIMA MENCIONADO DEVERÁ CONTER OS

SEGUINTE VALORE:

EMPENHO GLOBAL: R$ í6.250,00

VALOR TOTAL: R$ 16.250,00

. Em caso positivo, o processo deve seguir para a Diretoria Financeira para
emais providências quanto à emissâo o empenho

Após, deve retornara a DIREX ra encaminhamentos posteriores

Atencrosamente,

Marcon esd Sousa Moraes

2
d
a

Chefe oS or de Compras

I





.f\o DE R,O 
OÀ

§ -Lo^

E
T'

ESTAOO OO ACRE

sJ

*)CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
Gabinete da Presidência

Protocolo Administrativo no327 5512021

A DÍretoria financeira

Assunto: Emissão de Empenho e pagamento.

1- Após Publicaçáo do Termo de Dispensa de Licitação (anexo). Autorizo a Emissáo de
Empenho e pagamento, em favor do credor abaixo relacionado.

397.424.932-34

VALOR DO EMPENHO

RS:16.250,00

Rio Branco, Acre 07 de Dezembro de 2021

RB

Rua Hugo CaÍneiro, n"567, Bosque, CEP: 69.900550 - Rio Branco
Contato: (0.'68) 3302-7200/ E-mail: gabpresidencia@riobranco ac.leg.br

I 
cREDoR 

I 
EDENER FRANcoDAstwA

lcpr

47
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ü"!
Estado do Acre

Municipio de Rio Branco
01. Docurhênlo 02. Númêro 03. Data

NOTA DE EMPENHO 010010436t2021 13t12t2021

0,1. ór9ão

Camara lúuhicipaídê Rio Branco - Cl\rRB 02.001.000.000

05. unidade Orçamêntária

Câmara l\ruhicipal de Rio Bran60 02.001.001 .000

06. EspêciÍicãçáo da Açáo 07. Programâ de Trcbalho

AdministraÇâo dê Câmara Àrunicipalde Rio Branco

08. Especificação da Despesa 09. Fonte de Recurso lDêtalhahento 10. Natureza da Despesa

Outros Serviços de lerceiros - Pessoa 101 - RP ('1.01.01) 3.3.90.36.00.00.00

'11. Pêssoa I Endereço 12. CPF/CNPJ

391.424.932-34

'13, Classe da Pessoa

Nome: EDENER FRANco DA SILVA

Logradouro: Ruê s5

Bairro: coniunto Tucumã

Cidade: Rio Branco

CEPI

U.F:

6S919-688

AC

7 . PRESTADOR DE SERVICOS

15. Tipo de Empênho

Sern Licitação - Processo Licitatório - Estimativo

16. Saldo Antêrior R$ 17. Valor da Nota R$ 18. Saldo ÂtualR$

236.979,48 '16.250,00 220.729,48

í9, Valor por Extehso
DEZESSEIS IUIL, DUZENTOS E CINQUENTA REAIS "'

20. Histórico
para Contralação de COFFEE BREAK E BUFFEÍ, para esta Casa Legistâriva [,lun]c pâI, Diá.lo OÍiciat no 13.t79 do dia

Proc€sso Admiristrativo no 327 5512A21.
Empenho dos Serviços
07.122A21 Coníonne

21. Assinaturas 4, ilt

04.a Código

05.a Código

01.031 0601.2001.0000

14, Modãlidadê

,'-\^ L{À
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ESÍÂOO OO ACRE
aÂrrrreT,AMAr(A IYIUI\III.,ITAL L,tr F(IL., E I(AI{IJiJ

DIRETORIA FINANCEIRA
Da: DiFiN

Á: Diretoria Executii.,a - OIREX - CMRB

Referência: Processo Administrativo no 327 5512021

Assunto. Nota de Empênho (Encaminha).

Encaminhamos a nota de empenho n"010010436/2021, de 1311212021 , para

instruçâo ao processo.

Rio Branco-AC, 14 de Dezembro de 2021 .

Sama Queiroz Gomes
n celra

No 021

Rua Hugo Cãrneiro, N' 567 -Bairro Bosque - Rio Branco - Ac - cEP 69.900-550

Tel. +55 (68) 3302-720O - Email: camara@riobranco.ac.leg.br





N" í3.185

MOÇÃO DE APLAUSOS N" 12120?1
AO ILI]l". SR.
FRANCISCO CARNEIRO SOARES
MÂNCtO Lt[rA-AC
Faço saber que a Cámarê l/uhicipal de Mâncio Lima, Estado do Acrê,
apiovou, através de pedido do Vereâdor Evandro da Silva Nâscimefltô.
l\rOÇAO DE APLAUSOS pârá homênagear ao Senhor Francisco Câr-
neiro Soares, pelo brilhante trabalho que já desempenhou na área do
eSPorte em nossa cidêdê.
I\ráncio Limê -Ac, í3 de Dezembro de 2021.

Renan da Costa Silvâ
Presidentê

MOÇÃO DE APLÂUSOS N" 13/2021
AO lLMo. Sr
IVANILSON DIAS DA SILVA
MÃNCIo LII,A-Ac
Faço saber que a Câmarê Municipal de Mâncio Lima, Estâdo do Acre,
aprovou, êtravés de ped do do Ve.eador Evandro da Srlvâ Nasomento,
irOÇÂO DE APLAUSOS para homenageêr ao Senhor lvanilson Dias
da Silva, pelo brilhantê trabálho quê vem desempenhando na árâa do
esportê em nossa cidáde.
lúáncio Lima -Ao, 13 de Dezembro de 2021.

MOÇÃO DE APLAUSOS No 14/202.1
A ILM". SR'.
FLOR DE LIS BANDEIRA DA ROCHA
MÃNCIO LIMA _ AC
Fâço saber que a Cámâra Municipal de Mâncjo Lima, Estado do Acre,
ap.ovou, alravés de pedido do Vereador Evôndro da Silva Nascjmento,
Í\,OÇAO DE APLAUSOS para homenagear a Sênhora Flor de Lis Ban_
dêira da Rocha, pelo brilhantê trabalho que vem desempênhando na
área do esporte em nossa cidade.
[râncio Ljma - Ac, '13 de Dszembro d6 2021.

Renan da Costa Silva
President€

MOÇÂO OE APLAUSOS pâÍa homenâgcar ao Senhor Marees RaÍa-
el Souza Gomes, pelo brilhante trabalho que vem desempenhando na
área do esporte em nossa cidade.
Mâncio Lima - Ac, '13 de Dezembro de 2021.

Renan dâ Costê Silvâ
Prêsidente

CÂMARAMUNICIPAL DE RIo BRANco

PORTARTA No 4 1 4i 202 1

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCGACRE, NO
USO LEGAL DAS ATRIBUIÇÔES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR
LEI, NOS TERMOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N'34.949/2021
RÊSOLVE:
Art. 1o Concêder 04 (quatro)m6ses Licênça parê lrãtarde assuntos paÊ
ticulares ao s€Nidor Diego Thjalles Carvalho Banos, Analista Legislati-
vo, Matrícula 1'1.173, lotãdo na Proütradoria Geral da Càmara Mu;icipal
dê Rio Branco, nos termos do art. 77. Vll da Lêa túuhicipal 1.294/09.
Art. 2". Estâ Portaria êntra em vigor na data de sua publicação. com
ctedos rêtroativos à 13/1212021
REGISTRE-SE, PUBLIOUE-SE E CUMPRA.SE
Rio Branco-A6Íe, 13 de dezembro de 2021.

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO:

PORTARTA N" 413/2021
O PRESIDENTE DA CÂIJIARA MUNICIPAL DE RIO BRANCGACRE. NO
USO LEGAL DAS ATRIBUIÇÕES OUE LHE SÃO CONFERIDAS POR
LEI, NOS TERMOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 32.75512021.
RESOLVE:
Art. 1o Designar os servidores abaixo rehcionados paÍa, com obseNân-
cia da legislaçáo vigente, atúaÍem, respeclivamenle, como Gesioí e Fis-
caldâ cohtratação celebrada entre a Câmara Municipalde Rio Brahco e
a entidade a seguir enunclada:
PROCESSO N. 32.755/2021
CONTRATADO: Edener Franco da Sitva DtspENSA: 014/2021
GBJETO: SÊNhos dÊ c!ffeê brcãk e bufict.
Ei,,IPENHO: 0í 001 0436/2021
GESTOR: Josivaldo Josias de Sousa MATRÍCULA N. 1i -i42
FISCAL: Lucivânia Marques Katar Araújo t\,lATRICULA N" 11.475
Arl. 20 Esta Portaria erüa êm vigor na data de sua publicãÉo com êíei-
tôs retroativos e 1411212021.
REGISTRE.SE PUBLIOUE.SE E CUMPRA.SE
Rio Branco-Acre, 13 de dezêmbro de 2021.

tuoÇÃo DE APLAUSOS No 15/2021
AO rll\r". sR.
JONAS LII\,4A

DEPUIADO ESTADUAL
RIO BRANCO _ AC
Faço saber que a Cámara Municipat de Mâncio Lima, Estado do
Aer€, aprovou, alraués de pedido do Vereâdor Renan da Costa Silvâ.
lrOÇAO DE APLAUSOS para homenâgeâr ao Senhor Jonâs Lima,
pelos relevanles serviços prestados como Depulado Estadual e ain-
dâ pelas alocações de emêndas parlamenlares destinadas ao nosso
múnicípio.
Máncio Lima - Ac, 13deDezembrode2C21.

Cap. N. Lima
Presidcnte

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NÔ017/2021
RECONHEÇO E RATIFICO com base na Lei FederaÍn.. 8.666/93. têndo
em vistâ o Pêrecer Ju.idico de n.0368/2021 exa.ado pêla procuíâdoriâ
Administraüvâ desta Casa Legistatjvâ, a DISPENSA tjE LICiTAÇÃO dê
r,o.O1712021 âutuadâ no procedimeíto administrativo de n.3385ô/2021,
com fundâmento no art.24, ll, dê Leide LicitaÇôês epigrafêdê, que têrn
como ôbjeto a contrâtâçáo de empresâ especiâlizada ;m fomecimento
de mâterial de expediente, pêra atender as necessidades da CámêÉ

Renan dâ Costê Silva
Presidente

MOÇÃO DE APLAUSOS N" 07/2021

FAZENDA ESPERANÇA
MANCIO LIIVIA_ AC
Faço saber que a Câmârâ Municipal de lvâncio Lima, Estado do Àcre,
ap"rovou, através de pedido do Vereador \4adimir da Costâ Silva NrO,
ÇAO DE APLAUSOS para homenagôar a Fazonda EspBrênçâ, bolo
brilhânte tr8balho que vem desempenhando nâ recupêração dos de-
pendenles químicos em nosso l\runicipio.
Máncio Lima -Ac, '13 de Dôzembro de 2021.

MOÇÂO DE APLAUSOS N" 0Et2021
AO tlir.. sr
MARCOS RAFAEL SOUZA GOí\,ES
IVÃNCIO LIMA-AC
Faço saber que a Câmara Municipal de lúâncio Lima, Estêdo do Acre,
aprovou, através de pedido do Vereador Evaddro dê Silva Nascimênto.

Municipal de Rio Brânco - CMRB e seus .17 vêreadores
Conbatante: Cámârâ Municipal de Rio Branco
contratada: Js coRoElRo EIRELI
Procedimento Adminíshativo n033B56/2021
Dispensa no.017/2021
Rlo Br8nco-Acre, í4 de Dezembro de 2021.

Câp. N. Limê
Presidente CMRB

TERIVO DE RATIFICAÇÀO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO.
03912021.
RECONHEÇO E RATIFICO com basê no art.25, caput, da Lei Federal
n0. 8.666/93, têndo em vista o parecer Jurídico de 375/2021 lNEXlGl-
BILIDADE DÊ LICITAÇÀO de no.039/2021, autuada no procedimenlo
administrativo de no34955/2021, qle tem como Objetivo a inscriçáo e
participâção do servidores Fabrício Torrês Lima, Carlos Lacerda Lima
Sâldânha, Artonio Agileu Vieira Coelho, Luiz Augusto Silva de Otivêirs,
Cosmo l\,loreúa dos Santos, Dhohhatan Monteiro Alves Coutinho ê Ah-
tonio Souz6 Costa, ho Curso Básico de Operador de Pistola, que acoh-
tecerá ha cidade de Rio Branco-Aúe. no dia 18 de dezembro dê 2021.

45 Quaíla-íeira, 15 de Dezembro de 2021 DIARIO OFICIAL

Renân dâ Costa Silvê
Presidente

Cap. N. Lima
Presidente

Renan da Cosla Silva
Vercêdor
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

GUIA DE ENCAMINHAMENTO DE NF/FATURA PARA PAGAMENTO

Origem: Diretoria Legislativa

Destino: Controladoria Geral

Encârninho em anexo a Nota Fiscal/Fat$a a seguir relacionada, para

fins de instruçáo do processo de pagamento, considerando que já houve o

adimplemento da obrigação pelo credor:

l.Dados da Nota FiscallFatura:

o Número: 17088

. Data: 1311212021

o Valor: R$ 16.250,00

o Credor: Edener Franco da Silva

. Nota de Empenho no 01001O43612021

. Referente Processo no 327 5512021

2. Obrigação cumprida: (x) No Prazo ( ) Fora do prazo

3. Observaçôes referentes à prestação do serviço e pagamento de Coffee Break e

BuÍfet para a CMRB em dezembro de 2021. lnformamos que as cêrtidões

êncontram-sê válidas conforme pá9,2'l à 25 do procêsso.

Rio Branco, Acre 14 de dezembro de 2021

I.-
)1. ;

\

il-
Josivaldo úJías de Souza

Executor da Conúat\ieão/Proc. no 32755t2021





Número 17088

,".,"" 
ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DO MUN'CIPIO DE RIO BRANCO

Secretaria de Finanças - Setor de LS.S'Q.rV.

IMPOSTO SOBRE
SÉRVIÇO DE QUALQUER

NATUREZA

(

E
Série: ÚNlcANOTA FISCAL DE SERVIçOS . AVULSA

,,"- ESTAD( DO ACRE
I

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIO BRANCO

Secretaria de Finanças - seÍor de /.s.S.Q.^l.
Eaii.

IIVIPOSTO SOBRE
SERVIÇO DE QUALQUER

NATUREZA

Número 17088

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS - AVULSA 2'VIA sérle: ÚNlcA

PRESTADOR DE SERVIçOS

TOMA OOR DE SERVIçOS

oÀoos DOS SERVIçOS

lnscriÇáo Municipâl

00000000000
Nome ou Razáo Social

EDENER FRANCO DA SILVA
CPF/CNPJ

391 .424.932-34
Endereço
Ruã 55 132 Cônlunlo Tucumá Rlo Bíanco. AC,69919683

PRESTAOOR DE SERVIçOS
Nome ou Razão Socral

EDENER FRANCO DA SILVA

lnscrição Municipal

00000000000
Endereço
Rua 55, 132. Conlunto Túcumá Rio Arano AC,69919633

CPFlCNPJ

39',t .424.932-34

ÍoMADO R DE SERVIçOS
Nome ou Razão Social

CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
lnscrição Municipal

1383892

Endereço
HUGO CARNEIRO BOSOUÊ N' 567

CPF/CNPJ

04.035.'14310001-90
Náturêzâ da Operação

SERVIÇO PRESTADO

Dãtâ de Emissão

1311212021 11:40

oADOS DOS SERVIçOS

lnscriÇáo Municipal

'1383892CAMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
Nome ou Razão Social

CPF/CNPJ

04.035.143/0001-90
Endereço
HUGO CARNEIRO BOSOUE N" 567

Dâtâ de Emissão

1311212021 11:4OSERVIÇO PRESTADO
Nalureza dâ Opêraçáo
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D
E BUFFET , PARA ESTA
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32755/2021. NOTA DE
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\ Estadp do Aere
Prefeitura do Município de Rio BrancoE

L- Documento de Arrecadação Municipal - D.A.M.
)ONÍRISU!NfE

JDEI{ER FRANCO DA SILVA
391.121.932-34

CPFENPJ

}Aà' REFEREI.ITE A NOTA FISCAL DE OS AVULSASERVI
REFERÊNcIA

1t1
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rEDIE-l
CÂMARA MI,hIICIPAL DE RIo BRANCo _ ACRE

CONTROLADORIA GERAL

(.

Parecer noz 486/202'l

Processo Administrativo n': 327 5512021

Assunto: pagâmento de serviços de coffe break e buffet.

PÀRA: Gabinete da Presidência

I _ SÍNTESE

Trata-se de pedido de análise e emissão do certificado de conformidade

documental, nos autos do Processo Administrativo n". 32155/2021, o qual se refere ao

pagamento de serviços de coffe break e buffet, para atender as necessidades da Câmara

Municipal de Rio Branco - CMRB.

TI - DA ANÁLISE

Em análise aos autos constatamos os seguintes atos processuais

1. O processo em epígÍafe encontra-se autuado, protocolado e numerado até às

folhas 55, contendo, por ora, 01 (um) volume, sendo este objeto de análise desta

Controladoria Geral.

2. Termo de ratificação de dispensa de Licitação n" 016/2021, bem como a sua

publicação no Diário Oficiat do Estado - DOE n' 13 179 fl. 45 (fls 47148).

3. Solicitação de autorizagão para emissão de empenho, no valor de R$ 16.250,00,

bem como a autorização do Ordenador de Despesa e a Nota de Empenho n'
0t0010436/2021 (fl s. a9l5 1)

4. Publicação no DOE n' 13.184 fl. 68, nomeando o gestor e fiscal do procedimento

administrativo (fl. 53)

5. Guia de Encaminhamento de NF/Fatura paÍa pagamento e NFSe no. 17088

referente a prestação de serviço de coffe break e buffet, no valor total de R$

1ó.250,00, acompanhado da nota fiscal devidamente atestada (fls. 54155).

6. As certidões de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, conforme os arts.

27 e29 clc art. 55, XI[, todos da Lei n o 8.666/93 (fls 21125).

ITI-CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, concluise que:

O processo em trâmite está APTO para pagamento, haja vista que foram

acostados aos autos a comprovação prévia da situação de Regularidade Fiscal do Fornecedor,

conforme os arts. 27 e 29 clç art.55, XIII, da Lei n' 8.666193
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CÁMARA MUNICTPAL DE RIO BRANCO - ACRE
CONTROLADORIA GERAL

)rC ,,

Dessa maneira, o valor a ser pago referente a prestação de serviços de coffe break

e buffet, perfaz a quantia total de RS 16.250,00 (dezesseis mi[, duzentos e cinquenta reais).

Portanto, em cumprimento as atribuições institucionais estabelecidas na Lei
Municipal no 2.019, de 1l de novembro de 2013, esta Controladoria emite seu parecer pela

CONFORMIDADE SEM RESTRIÇOES, opinando pela regular tramitaçâo deste processo.

Estas as manilestações que nos cabe.

Rio Branco - AC. 14 de dezembro de 2021 .

Thiago Leb ilva Oliveira
Geralôr

Portaria no. 00612021
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ESTAOO DO ACRE

CÂMARA MUNIoIPAL DE RIo BRANco
Gabinete da Presidência

Referente Processo no 32755t2021

Ao Diretor Financeíro

Assunto: Pagamento de Despesa.

1. Em cumprimento ao disposto no Art. 64 da Lei no 4.320t64, autorizo o
pagamento da despesa em favor do credor abaixo especificado:

Credor: EDENER FRANCO DA STLVA

CPF: 391.424.932-34

Data:1311212021

Valor: R$16.250,00

Nota de Empenho: 01001043612021

Referente a (o) Fornecimento de serviços de Coffe Break e Buffet

Rio Branco-Ac, 14 de dezembrc de2021

Pre

Rua 24 de Janeiro, n'53, bairro 6 de Agosto, CEpt 69.905-596 - Rio Branco
Contato: (0**68) 3302-72OOl E-mait ga bpresidencia@riobranco. ac.leg br
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Estado do Acre

Município de Rio Branco
5q

'v-Y.
01. Documento 02. Númêro 03. Data

NoTA DE LIQUIDAçÀo 010010613/2021 1411212021

04. Orgão oit.a Código

Càmârê [.,lunicipal de Rro Brârco - CI\,RB

05. Unidade Orçamentária 05.a Código

Cámara Municipalde Rio Branco 02.001.001.000

06. Especiricação dâ Açáo 07. PÍogramâ dê Trabãlho

AdministraÉo da Câmara Mun cipêl de Rio Branco 01.031.0601.2001.0000

08. Especificação da Despesa 09. Fonte de Recurso I Detôlhamento '10. Natureza da Despesa

Outros Serviças de Têrceiros - Pessoa 101 - RP (1.01.01) 3.3.90.36.00.00.00

11. Pessoê | Endereço 12. CPF/CNPJ

391.424.932-34

í3, Classe da Pessoa

Nome: EDENER FRANCO DA SILVA

Logradouro: Rua 55

Bairro: Conjunto Tucumã

Cidade: Rio Branco

CEP: 6991$688

UFi Ac
7 - PRESTADOR DE SERVICOS

14. Modalidâde 15. Tipo de Empenho

Sem Licitaçáo - Processo Licitatório - Eslimalivo

16. ValoÍ Empenhado RS 17. Valor da Notâ R$ ',E, Saldo a Liquídar R$

0,00 16.250,00 0,00

19. Valor por Extenso

DEZESSEIS ITtIL. DUZENTOS Ê CINOUENTA REAIS

20. Histó.ico

Liqu dação: 0'10010613/202'1 - Empehho: 0'10010436/2021 , - Dotação: 02.001.001 .01.031 .0601 ,2001 .0000 - AdministrBÇáo
da Câmara Municipal de Rio Branco - Conta de Despesa: 3.3.90.36.00.00.00. - Detalhamento: 3.3.90.36.06.00.00 -
SERVIÇOS IECNICOS PROFISSIONAIS - Fontê dê Reclrsos: 101 - RP - Pessoa: EDENÉR FRANCO DA STLVA
/.391 .424.932-341 - Clêsse:7 - PRESTADOR DE SERVICOS - Tipo: NF - NOTA FISCAL - Ativo - Nô Documento
Comprobatório: 17088 - Empenho dos Serviços para ContrataÉo dê COFFEE BREAK E BUFFET, para esta Cêsa
Legislâ1iva Municipal, Diário OÍlcial n' 13í 79 do dia 07.12.2021. Conforme Processo Administrativo no 32755/2021.

21. Documentos Comprobatórios

Número: 17088 Dala 1311212021 Tipo: NOTA FISCAL Valor: 16.250,00

22. Detalhamento

Contâ:3 3 90.36 06 00 00 - SERV ROFISSIONAIS Even 55 /vlror: _-:s,rso,oo
23. ÂssinãtuÍãs

02.001.000.000
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Estado do Acre

Município de Rio Branco
01. Documento 02. Númêro 03. Dâtá

NOTA DE PAGAMENTO 110010599/2021 1411212021

04. órgão

Camara l\,4unicipal de Rio Branco - CMRB 02.00'1.000.000

05.a código

Câmara Municipal de Rio Branco 02.001.001.000

06. EEpecificação da Açáo 07. Programá dê Trabàlho

AdrninistrêÇão da Câmara [runioipal de Rio Branco 01.031.0601.2001.0000

08. EspeciÍicação da Oespesa 09. Fonte de Recurso lDetalhamento í0. Natureza da Despesa

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 101 - RP (1.01.01) 3.3.90.36.00.00,00

'í 1. Pessoa I Endereço ,I2. CPFiCNPJ

391 .424 .932-34

7 - PRESTADOR DE SERVICOS

1,í. Banco/Agência/Conta

NoMe: EDENER FRANCO DA SILVA

Logradouro: Ruê Ss

Baino: Coniunto Tucumã

Cidade: Rio aranco

Banco: BANcooB

Agência: Rio Branco-Ac

CEP

U.F

699'19688

AC

7 561327 8-612898-3 - Contâ Conênte
- Aüva

15, Modalidadê 16. Tipo dê Empenho

Sêm LicitaÉo - Processo LicitatóÍio - Estimativo

í7. Valor Liquidado R$ 1E. Valor da Nota RS 19. Sâldo a Pagar R$

16.250,00 16.250,00 0,00

20. Valor por EÉenso

DEZESSEIS t\,411, DUZENTOS E CINOUENTA REAIS

2í. Histórico
Pâgâmênto: 010010599/2021 - Llquidâçáo: 010010613/2021 - Empenhor 010010436/2021, - Ootaçao: O2-oi.õi.i.: t .OAO
AdminislraÉo da CámaÍa Municipslde R o Brânco - Conta de Despesâ: 3.3.S0.36.00.00.00 - Outros Sêrviços de TerceÍos - Pêssoa Fisicê -
Cohta Finâncê ra: 2001001001/CAMARA l\.iUNlClPAL DE Rlo BRANCO-AC. CAIXA ECONÔMtcA FEDEFdL 06.000.051-2 - Êonte d€
Rec!ísos: 101 - RP - . Empenho dos Serviços pâra Contrâlãção de COFFEE BREAK E BUFFET, pârs estâ Casâ Legislat ya I\/lunicipâ|, DiáÍo
Ofioal n' 13179 do dia 07.12.2021. Coníorme Processo Admlnlstrativo no 32755/202'1.

22. Conta Financeira

104 t2278-o I s1-2t2oo1ooi oo1-CAMARA t\.tuNtctpAL DE RIo BRANCo-AC. cAtxA EcoNóMtcA FEDERAL 06.000.051-2

23. Rêtençóes
,1

24. cuias

25. Asslnaturas ,.-

04.a Código

05. lJnidade orçamentária

13. Classe da Pessoa

4





MUNICÍPIO DE RIO BRANCO

02.001.000.000 - Camara Municipal de Rio Branco - CMRB

,rr,ãlil ororrn.n,ária: 02.oo1.ooí.000 - cámara Muntcipat de Rto Branco

ORDEM BANCÁRA

Oala de Getaçào: 1 4 I I 2 I 2021

6r
faNàa

OFÍCION. 0100í 0687/202í Município de Rio Branco
SENHOR CHEFE,
ESTAI\,4OS ENCAMINHANDO A V.Sa. AS NOTAS DE PAGAMENTo DOS CREDORES ABAIXO RELAcIONADOS:

Ordem Pagamento Credor Conta Credor Tipo de Operação Valor em R$
1 010010599/2021 391.424.932-34 - EDENER FRANCO DA 75613278 -6D898 _3

SILVA
31 - Credor Outro Banco/Náo
Conta Única

16.250,00

Pagamento

QTDE DE DOCUMENTOS:
(vardFdEÍ€"6o)

DEZES§EIS I\,I IL, DUZENTOS E CINOUENIA REAIS

TOTAL: R$ í6.250,00

OBSERVAÇÃO

AO,

BANCO: í0,í. CAIXA ECONOMICA FEOERAL

\cÊNctA: 2278{ . ÀeurRr

'--rlPO: Entidadês Públlca6

PAGAÍI'ENTO PELA CONTA NO 5í.2 . PREF. MUNIC. DE RIO BRANCO . CMRB
Conte Finânceira:
EcoNôMtca FED

20010010
000.051.2

NICIPAL DE Rlo BRANco-Ac. CAIXA SAUoAÇôES

1". via BANCO 2i. via OETE-Anexo umâ vía N.P 3a. via ÔRGÃO EMTSSOR-Anoxo duas viâs N.p

CAMARA MI,JNICIPAL DE RIO
BRANCO-AC. CAIXA
co FEDERAL

-2
E
0

Datá de lmpressãot1411212021 11 1309

TotalGeral: 16.250.00

l^_,\
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::Comprovantes
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O'"proà

CAIXA
Comprovante de Remessa de TED

via GovConta Caixa

Tipo de TED: Terceiros

Nome: CAMARA MI.INICTPAL

Conta Origem: 2278/006/00000051-2

Tipo de Conta: 01 - Conta Corrente

Tipo de Pessoa: Jurídica

cPF/CNPI: 04.035.143/0001-90

Data de Débito: 14 /t2/202r
Data da Operação: 14/12/2021

Código da Operação: 00150765

Chave de Segurançà: PYHV3UHMGWNEUPE

CPFs Autorizadores:
019.333.042-49
oo9.264.062-t3

Operação realizâda com sucesso,
DEBITO REALIZADO COM SUCESSO. A PREVISAO DO CREDITO NA CONTA DESTINO E DE

60 ÍVINUTOS.

Banco: 756 - BANCO COOPERATIVO DO BRASIL S.A

Conta Destino 3278/2a98-3

Tipo de Conta: 01 - Conta Coríente

Tipo de Pessoa: Física

Nome: EDENER FRÁNCO DA SILVA

cPFlCNPI 391.424.932-34

Vàlor; R$16.250,00

Valor da Tarifa: R$ 10,4 5

Finalidade 10-Crédito em Conta

IdentiÍicação da operação: PROCESSO 32755 2021

Histórico: REF A CONTRATACAO DE COFFEE BREAK E BUFFET
PARA CMRB
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cÂnanne MUNtctPAL DE Rto BRANco
Diretoria Financeira

Ref ere nte Processo Admi n istrativ o n" 327 5 5 I 2021 .

À: DIRETORIA EXECUTIVA - DIREX - CMRB

Assunto: Encaminhamento do Processo Acima Especificado "Pós Pagamento"

Venho por meio deste, restituir o processo com a juntada do pagamento

referente à Nota fiscal no:1708812021 .

Atenciosamente,

Rio Branco-AC, 14 de Dezembro de 2021

Samara uet Gomes
Di nceira

3t2021

Rua Hugo Carneiro, N" 567 - Bosque - Rio Branco - AC - CEP 69.900-550.

Tel. +55 (68) 3302 - 7200 - Email: camara @riobranco.ac.leg.br

PÓS PAGAMENTO
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Rio Branco - AC, 03 de janeiro de 2022.

A Controiacioria Gerai cia CMRB

Assunto: Encerramento da contratação.

Cumprimentando-o cordialmente, solicito de Vossa Senhoria parecer

quanto ao encerramento e arquivamento do processo 327 5512021 após pagamento

e encerramento da contrataçáo.

Atencrosamente

nlo at

ESÍAOO OO ACRE

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
DIRETORIA EXECUTIVA

Di

a
ivo

Por1..0O112021

DESPACHO PROCESSO N' 327 5512021
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